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GABINETE DO GOVERNADOR

EXECUTIVO

LEr COi'|PLEüEltÍAR Í{. 136, DE 17 DE HARçO DE 2021
Alterà o art. 3o da Lel cornplementar Estâdual no 131, de 16 de abrjl de 2020.
A ASSEMBLEIA LÊGISLATIVÂ DO ESTAOO DO PARÂ esTatui e eu sanciono
a segúlnte Lei complêmentar:
Ârt. 10 O aÍt. 3" dô Lei Complementar n" 131, de 16 de àbril de 2020,

passa a vigortlr com a seguinte redação:
"Art. 30 Os contratos tempoÉrios de pessoal com fim de vigênciô a paÊir
de 16 de môrço de 2020 podem, a critério da Administração Pública Es-
tadual, ser prorrogados excepcionalmente até 31 de dêzêmbro de 2021,
excetúando-se os celebràdos nos temos do aÍt. 20 desta Lel Compl€men-
tar Estadual. "
Art. 20 Esta Lea Complementar entril em vigor na dàta de sua publlcôção,
retroàgindo seus eÍêitos a contàr dê 10 de ianeiro de 2021.
PAúcIo Do GoVERNo, 17 dê março de 2021.

}IELDER BARBALHO
Govemador do Estado

AÊ.20 Este Decreto entra êm vlgor na datà de suà publicação no Dlárlo
Oflclâl do Estâdo.
PAúcIo Do GovERNo, 15 de mârço de 2021.

HELDER BARBALHO
Govemador do Estàdo

D E C R E ÍO O AqO, DE 31 DE I{AIO DE 2O2O*
Innifui o Proleto RE|OMAPAFA, disDondo sobre a retomada econômica
e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da êplicaçÁo de
medidas de distanciamento controlado e prctocoros específrcos para reà-
bertura gradoal e íuhciohatnento de segmentos de atlvidacles econômicas
e sociáit e revoga o Oecreto Estadual no 729, de 05 de malo de 2020, e o
Decreto Estadual no 777, de 23 de maio de 2020.
O GOVERNADOR DO ESTÂDO DO PARA, no uso das atÍiburçôes que lhe
confere o ôrt, 135, incisos III e V da Constituição Estadual, e
Considerôndo o reconhecimento, por parte da Organlzaçã ldô
Sôú.1e, como pêndemia o surto do 5AR5-COV2 (COVID-19);
Considerôndo o dlsposto na Lel Federàl no 13.979, de 6 d e
Considerêndo os lndícadores atuajs de saúde e o pa

missão da Covld-19, por fieio da aDlicàCão tle mêdidas de dlstanciamento
controlado a proüocolos específrcos para reabertura e funcionamento gra-
alual de segmentos de atívidades econômicas e sociais.
Art. 20 Às mêdldas de dlstanclamento social controlado e a apllcação de
protocolos geral e específicos para cada segmênto da atividade e(orómr'ca
e socià/, em ámblto estadual, observarão, na forma dos Anexos l, II, IIl, lV
e V deste Decreto, a segulnte classificação por nível de risco:
I - Zona 00 (bândeira preta). de contaminaç50 aguda, definlda pelo colap-
so hospitalar e avanço descontrolado da doençã;
U - Zonê 01 (bandeira vêrmelha), de alerta máximo, definidô pelâ capacF
dade hospitalar em rlsco e/ou evolução ãceleÉdâ da contaminação;
lU - Zonà 02 (bandelra laranja), de controle I, definlda pela capacidàde
hospitalar êm risco e/ou evolução da doença em fâse de atenÉo;
IV - Zona 03 (bandeira amarela), dê controlê II, definida pela câpacidade
hospitalar em isco e/oú evolução da doença relativamentê controlada;
V - Zona 04 (bandeira vêrde), de aberturá parclal, defnida pela cãpacidâde
hospitôlar controlada e evolução da doençê em fase decrescente; e
VI - Zona 05 (bandeirâ azul), de nova normalidade, dêfinida pelo total con-
trole sobrê a capàcldâde hospitalar ê a evoluçáo da doençà,
Art. 3" Os órgãos responsáveis pela gestão da saúde públlca e do deseh-
volvimento econômlco no Estêdo do Pará dlvulgàr5o, perlodicamente. o
panorama das ações de saúde ê seus indicadores ôtuâlizados, obsêrvândo
à segmentaÉo dos lilunicÍplos bâseadà nas regiões de rêgulação de sàúde,
especificando aquela§ com menor nível de restrições e menor risao parà o Sis"
tema dê Sôúde, conforme crltédos estabelecidos nos Anexos deste Decreto.
§ 10 A clàssÍficação pêrÍódica das reglões de í.gulação de sàúde e dos
I'lunicípios que as integram, segundo os critéíos reÍeÍidos no caput destê
artigo, devem servir como lndlcativo pard que cada Municípao adotê âs
sêguintês medidàs, sem prejuízo de outras que venham a seí aplicadasl
I - Zona 00 (bàndêirà prêta)i suspênsão dê todãs às àtividades não essen-
clais e restrição máxlma de clrculação de pêssoas (lockdown\i
II - zona 01 (bândeira vermelhà): liberãção de sêrviços e atividades essen-
ciais e alquns setores econômicos e sociais, nos termos dos Ânexos III, IV
e V deste Decrêto, resguârdâdo o distànciàmênto social controlâdo;
III - Zonà 02 (bandêira laranja): manutenção das atividades essenciais,
com flexibalizàção de ôlguns setores econômicos e sociais, desde que me-
diante o cumprimento de protocolos alinhados entre Estado e Municípios,
nà Íorma dos Anexos III, IV e V deste Decreto;
lV - Zona 03 (bandêira amarela): permite o avànço na liberàção de àtividâ-
des econômicâs e sociais com mecànismos de controle e limitàções, desde
que seguidos os protocolos alinhados entre Estâdo e l.lunicípaos;
V - Zonâ 04 (baôdeira verde): autoriza a liberação de atividades econô-
micas e sociàis em câráter menos restritivo que os dâs Zonas 02 e 03. mâs
ainda com o cumpíimento de protocolos fixados pelo Estôdo e MunicÍpios; e
VI - Zonâ 05 (bândeira ôzul): permite a liberação de todas âs atavidades
econômicas e sociais mediante ô observáncia de protocolos de controle, o
monitorâmento contínuo de indicadores, nâ Íormà que vier a ser estâbele-
cidâ pelo Estâdo e Municípios.
§ 20 o cálculo paaa classificação das regiões por zonô de isco levará em
consideração os critérios de capacidade de resposta do Sistema de Saúde
(baixo, médio e alto) comparddo ao nível de transmissão dô doença (baa-

xo, médio e alto), coníorme detalhado no Proieto de Retomâdâ Seguiô do
Governo do Estado, divulgado no sítio eletrônico urlu^çeyidil9.Da.gey.hl
Art.40 As medidas de distanciámento socialcontÍolado e a retomada 9rô-
dual das atividades observa evidêôciôs científicôs e a ônálise de intorma-
ções estrâtégicôs, devendo respeitar o Protocolo Geral que integiô o Ane-
xo III. válido pàrâ todas âs zonas regionais e qualquer nível de risco e,
confoÍTne o segmento de atividade econômacâ e social definido no Anexo
V, também os Protocolos Específicos divulgados no sítio eletrônico www.
covid-19.oa.oov.br.
Ârt- 50 Cada urn dos MunlcÍplos integrantes das zonas de dsco defihldas
neste Decreto deveáo gular-se pela bandeFa vigente nâ região de re-
gulação de saúde que integrô para, por meio de Decreto Municipal, fixar
normas de distanciarnehto social colnpôtívels com o 9rôu de risco ihdica-
do periodicahente pelos órgãos estaduaas, segundo dados divulgados nâ
Íorma do ârt, 3o e dos Anexos deste Decreto, sem preruÍzo da ôdoção de
medldas locals mals apropriâdas.
Parágrdfo único. Côberá ao Estôdo determinar a bahdeirà d€ cada região
e orientar acerca dâs respectivas medldôs, podehdo cadô Muhicipio flxar,
de ôcordo com a realldãde locâ|. regrôs específrcas acerca da reabeftura e
nrhcionamento de regm€ntos de atividades econômicãs e sociais.Protocolo: 637637

§ E C R E T O t{o 1.372, DE l5 DE t{^RçO DE 2021.
\.rera dispositlvos ao Regulamento do Imposto sobre Operôçõês Rêlatlvas
à CirculaÉo de Mêrcâdorias ê sobrê PrêstàÉo dê Serulços dê Transporte
Interestadual e Intermuniclpàl e dê Comunlcação (RICMS-PÂ), âprovado
pelo Decrêto n.o 4.676, de 18 dê Junho dê 2001.
O GoVERNADoR Oo EsTADo Do PAú, usando dàs atrib!lções que lhe são
conÍeridas pelo ãrt. 135, Inclsos fII ê V dâ Constituição Estadual, e
considerândo o reconhecimento, por partê da organização Mundlal da
Saúde, como pandêmia o surto da COVID-19;
considerando o disposto na Lei Federàl n.o 13.979, dê 6 de fevereiro de 2020;
Considêrando o disposto no Decreto Estadual n.o 800, de 31 de maio dê
2020, que trata do restabelêcimento econômico grâdâtivo e seguro, no
âmbito do Estado do Pará,
DECRETA:
Art. 10 O Regulamento do Imposto sobae Operàções Relativas à Circulação
de Mercôdorias e sobre Prestação de serviços dc TrànspoÊe Interestaduôl
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto
n.o 4.676, de 18 de lunho dc 2001, passa a vlgorôr com ôs sêgulntes
alterações:
'Art. 1o8-8. O recolhlrnehto do lrnposto apurado em llvro ltscalpelo contri-
buinte poderá ocorrer, excepclohôlmente, da seguinte formâ:
I - até o dia 10 (dez) dos meses de abrll, maio e ruhho de 2021, o valor
corespondente a 600/0 (sessehta porcento) do lmposto devldo, respectlva-
mente, em relação à apurado dos meses de março. abril e maio de 2021;

- até o dia 25 (vinte e clnco) dos meses de abril. maio e iunho de 2021, o
\íalor correspondente a 4oryo (quarenta por cento) do imposto devido, resp€c-

tivômente, em rclôção à âplróção dos meses de março, abril e maio de 2021.

§ 10 Excetuam-se do disposto no caput deste aftigo:
I - às operaçôes sujeltas ao rcglme de SuBtituição tÍibutáriô nôs operôções
intemas e interestaduais;
ll - âs operaçôes de mercâdorir§ @ín antecipaÉo do pagamento do imposto;
III - as operâçôes sujeltâs ao recolhlmento da dlferença de alíquotas;
lV - as operações com energiô elétricà;
V - as prestaçõcs dê sêrvlço dc telêcomunlcaçôêsi ê
vl - as operições sureltas à pràzos especials fixados em decíêtos e convê-
nlos apro\rôdos no CONFAZ.

§ 20 Na hipótêse dos dias rêferldos no caput deste artigo recaírêm êm
sábado, domlngo ou Íedado, ou não funcionar a rede bancária, o imposto
será recolhldo no primelro dla útll subsequêntê.

§ 30 A opção de que tióta o caput destê arugo dar-se-á com o recolhimento
da prlmeira parcelã do imposto, no percentual estabelecido no lnciso I do
câput deste artlgo.
§ 40 o lmposto n5o reaolhido nos prêzos legals será corrigido com basê
na Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pôá - UPF-PA parê pagômento de
débltos tributáíios, àcrescido dàs demals cominações legals.

Art. 10 Fica instituído
econômico gradativo e sêgúro, no âmbito tlo Estàdo do
Ounclo a caDacldàde de resposta do SÍstemà de Saúde e os
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Art. 60 A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é
permltldô pêra consultas ou realtzôção de exames médico-hospitslârês.
Parágrófo único. É obrigatórto o uso de máscarô em quôlquer ambiente
Dúblico.

CAPÍTULO II
DA ZO]IA DE CO'{TA]IIIÍ{AÇAO AGUDA

BAÍ{DEIRA PRETA
Aít.70 Os Municípios lntegrantes da Zona O0 (bandeira preta) deverão
adotar a regrô de protbiçào de circulação de pessoas, salvo por moüvo de
força maior, justificado o deslocâmento de 01 (uma) Dessoa da famílta ou
por unidade residencial, que poderá estar acompanhado por críanca pe_
quenar nos seguintes câsos:
I - parà êquisição de gêneros altmehücios, medicamentos, produtos médi-
co-hospitalares, produtos de limpeza e hjgiene pessoal;
Il - pàrà o comparecimento próprio ou dê uma pessoa como acompanhan_
te, ã_consultas ou realização de exames médlco-hospitàlares, hos clsos de
problemas de saúde;
III - para reall2aç5o_de operações de sàque e depósito de numerárlo; e
IV - pala â realizaç5o de tràbalho, nos serviços e ãívldaa,ês conside;adas
essenclals, hos termos do Anexo II deste Decreto.
§ I o Nos casos pêrmitidos de circulação dê pessoas é obfigatório o uso dê
mâscara em quatquer ambiente Dúbltco.
§ 20 A circúla!ão de pessoas com slntomas dà COVID-19 somente é pêrmÊ
tida para os fins estàbelecidos no incjso lI do caput deste arügo, asslsüda
de uma pessoa,

§ 30 A clrculação de pessoas nos casos permifldos deverá ser devidamentê
compro\ôda, lnclusive com a apresêntação de documento de idenífícação
oflcial com foto.
5 4o.Nâ hiúese do lnciso IV do càput deste artigo, a comprovaio deverá sêr
pordocumeito de idenddade funcionaylaboral ou outro melo de prov-a idôneo.
§ 50 O,s sêrvlços dê táxi, mototáxt e de trônsporte por aplicaiivo de cêlular'_vêrãotxigir de seus passageiros a comprcvação dê quê a circulação está

v,parada nos termos do capuÍ destê artigo.
Àrt. 8o FIca proibida toda e quahuer reunÉo, púbilca ou prl\rdda, inajJsive de oes_
soãs da mesma ÍamíIa que não coatiteÍn, indepêndente do númem de Dêssoas.
§ 1ô Ficarh proibidàs visitôs em casas e prédios, exceto pelos seus rêsi_
dentes.orr por pêssoas que estêjam dêsêmpenhando atividad€ ou serviço
essêncial.
§ 20 No caso de menores sob guârda compartilhâda, devidamente com-
provada por documentos, fica autorizEdo que elês realizem 1 (um) dêslo-
camento semanal entre os genltores, desde que nenhum dos envolvldos
estela coln sintomàs da COVID-19.
AÉ.9. os estabelêcimentos autorizados a funcionar, quê dÊsempenhêm
serviÇo ou atividade essênclal, são obrigàdos a observaf àÉm do prêvlsto
no Protocolo Geral do Anexo lll deste Oecreto, o seguthte:
I - controlàr ã entrêdâ dê pessoas, liínitado ê 1 (um) membro por grupo
familiar, que, podeÍá estar acômpanhado por criança pequenà, respeiianbo
a.lotação máxima de 500/6 (cinquenta por cento) de aua cãpàcidade, inclu_
stvê nà àreà de estàcionamento;
II - segulr regras de distanciamênto, rêspettada dlstáncia mínimà de 1.s
(um e meio) metro pàra pessoas com máscãrâ;
III - fomecer de âltemativas de htgtênização (água ê sabão e/ou álcool
em gel); e
IV - impedir o acêsso ào estàbelecimento dê pessoàs sem máscara,
§ 10 Fica rêcomendado que nos estabelecimentos que possuam caixàs ou
estações de pàgamento, elas sejàm ocupadas de ínanetra intercalada, a
fiÍh de respêitar o drstanciamento mínimo.
§ 2o,As feiras de.ruà deverão rêspeitÀr todas às regràs deste ôrtigo, no,e tor coÍnpàttvel.

v:" Fi? proibidà â vendà de bêbidas atcoólicas no período compreendido
entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas.
§ 4" Fica vedada â comerciâlização de produtos não essenciâis.
Art. 10. Flca autorizado o seNiço de deljvery e "pegue e pàgue. de àlifien-
los in natura e industriôlizâdos, comida prontâ, medicám;ntos, produtos
médico-hospitalares e produtos de limpeza e higienê pessoal.
Parágraío único. O serviço de deriyery previsto;o caput está autorizado a
funcionar sem restrição de horário.
Art. 10.Â Fica vedada ô saída e a entrada de pessoas, por meio rodoviá.io
ou hüroviáio, dâ Regiào Metropolitana I, exceto nos aasos de desempenho
de àtrvidàde ou servtço essencial ou parã tratamento de saúde, d;vida-
mente comprovados.
§ 

-1o 
Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.

§ 20 Fica pe_rmitida a circulação de pessoâs enke os Municípj-os da Região Me_
tropolitàna I, desdeque rêspeltadas ôs regras do art. 70 do presente óecreto.
AÊ. 10-8. As atividades rellgiosas são essencials nos termos da Ler està-
duâl no 9.147, de 23 de hovembro de 2021. devendo as missas, cultos e
mahifestações âllns ocorerem ercluslvômente de maneiÉ remoia.
§ 1" Fica autorizado o funcionamehto presenctâl quando vohâdo ao de_
sempenho de ações contempladas ho ltem 2 do Anexo lV deste Decreto.
§ 2" Fica permitido o deslocamehto dos funcÍonáHos necessários paÉ a
orgahizâção intcma das ôtivldades religiosâs.

CAPITULO III
DA ZONA DE ALERTA HÁXTilO

BANDEIRA VERÍT{ELHA
AÊ.-11. Os Municípios lntegrdhtes da Zonâ Ot (bandeirê verrnelha) de_
verão resguardar o exercício e o fuhcionamehto dôs a vldôcles públicôs
e prlvadas essehciôts, vedada sua tnterrupção, como também, de alguhs
setores econômicos e soctôls, nos termos desse decreto, res;eitada_s as
regrôs de proteção sAnitárlâ e distanciarhehto das pessoâs envolvtdas.
AÊ. 12. Ficôm prolbldns ôglomerâçôes, reuniês, manifestações, passeatas/
carreata_s erh locats públicos, com audiêncla supertor ô 10 (dãz) pessoas.
Parágrâfo úntco. Inclui-se na proibição a prádcâ de esportes coiettvos ama_

I -.a venda de.bebidas alcoólicas no penbdo compreenc,ido entre tB (dezoi-
to) e 06 (seis) horas, tnclusive por deryery.
II - a permôhência de pessoas em pé no interior do estabelecimento; e.lll - a apresentação de músicos/artistas em número suoerior a 2 ídDi§)
§ 10 A regra prevista no caput se âptica ás prdça, ae ati.entaçao ióiatí"_
das no interior de sáopp inq cente§.
§ 2oExcetua-se à llmitôção de horário prevlsta no caput os restaurôntes
locàlizados em rodovias federais e estàduãis no terrliório p"-.na", q,iã
ficam ãutort2àdos a funclonãr 24 (vtnte e quatro) horas, àpticanOà+l-a
elês, porem, a reqró prevista no inciso I.
Art. 14-4. Flcam àutorizados a funcionar club€s recreativos, respeitadas
as regras geGis previstas ho protocolo Geral do Anexo III deste ôecreto.
vedada a realtzação de atividades coletivas com mais de 2 tOuàsl Orofãi.'
Panigràfo único. Fica proibido o funclonãmento de piscinas:
ÀÉ. 14-8. Ficàm autorizadas a funcionar clínicas de estética, salões de
belêza, baôeariâs e estàbelêcimentos afins, respeitadas as *Sr; g"ai;
prevlstas no Protocolo Gerál do Anêxo III deste Decreto, apenaã pará sÀr_
viços lndividualmênte agêndados com horô marcada.
AÉ. 14-C. Ficam prolbidâs de funclonar acàdemias de qlnástica e estabe_
lêcimentos a1lns, pelo pêríodo de 07 (sete) dlas, a conÉr da ."orUff.".ao
destê Decreto datada de 17 de marco de 2021.
Pàráor.lo único. REVOG^Do-
Art. 14-D. Lojas de convêniências fcam proibidas dê vender bebidas alcoó-
licàs no período compreendido eôtre 18 (dezoito) e OO (seis) horas, vidado
o consumo.local dêstas em quãlquer honiío, inchJsive pot delivery.
AÊ, 14-E, Supêmercados, mêrcados e estabelecimêntos afins d;vem ob-
sêrvar quanto ao sêu funcionamento, além do prevlsto no protocolo Gerâl
do Anexo III destê oêcreto, o sequintel
I - contíolar a êntradâ de pessoas, limitado a 1 (um) mêmbro por grupo
familiat que poderá estar acompanhado por criança pequena, respelianào
a. totôçao mãxima de 50Vo (cinquenta por ceôto) de sua cãpãcidade, lncl,r_
srve nà area de estacionamento;
lI - s€guir regras de distânciàmento, respeitada distância mínimô de 1,5m
(um inteiro e cinco décimos metros) para! pessoâs com máscara:
m - Fomecer altemàtivàs de higienizàção (águà ê sabão ê/ou ákoolem qel); e,
IV - lmpedlr o acesso ao estâbelêcimento de pessoas sêm máscàr:t:
Panágrafo único. Fica prDibida a venda de bebldâÀ abóticas no períoaoãmpre_
endido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horàs, inclnsive pot deltEry-
fut. 1+F. Parques, museus prjbllcG e equipamêntc afins ficaÁ íedtados à vi_
sitação.nos feíiâdos e nãs sextas-feiras, sábados, domingos e segundas_feiras.
Aít. 

-14-G. 
Ficãm proibldos de ftJnclonàr cinêmas e-teatros; pelo perÍodo

de 07 (sete) dias, a contàr da repubticação deste oecreto aaijdi aãliàe
março de 2021.
Art. 14-H. Ficàm autorizados a funcionat shoppings certers, com horário
reduzido compreendido enLre l1 (onze) e td (de-zenove) nãras, a,rànte
todos os dias da semanà, inclustve sábados e domingos, respeitadas as
regras 9eÉis prêvistas no Protocolo Geral do Anexo I[ideste Íjecreto.
Art. 14-I. FÍcà autorizàdo a funcionôr o comércio de ruâ, com horário redu_
z,do compreendido entre l0 (dez) ê 17 (dêzessete) troras, Ouranti iJÀ
os orâs da semàna, inclusive sábôdos e domingos, rÊspeitadas às regrâs
geráis previstas no Protocolo Geral do Anexo UI deste óecreto.
Parágrafo único. A regra do câptlt se aplicà a todos os esúbilecimentos
que comerciali,aem píodutos e serviços em qeral, salvo aquelês oue Eossu_
ôm regra específica delimrtada no Capitulo UI deÍe Decreto.
Art..15. Permanecem proibidos e fechàdos âo púbfuco:l-- bares, boàtes, casôs notumas, côsâs de sl,ohls e eslôbelecimentos
aJrns, beín como, a realizaÉo de sàoíls e festas ôbertas ôo público;
II - prôiàs, igôrápés, balneários e similares, nos feriados e ;ôs seías_fei_
ras, sábados, domingos e segundôs-feirds.
Àrt. 1-5_-A Fica proibtda a circulação de pessoas. no penbdo compreendido
entre 21 (vrnLe e umô) e 05 (cinco) horas, sálvo por motivo de Íorca maior. rush_
fcôdo o deslo@mento de 01 (uma) pessoa da Éàmilia or-r por unidade reside'ncial,
exceto se houvet necessidâde de acornpahhante, hos seguintes casc:
I,- paiô ôqulsição de rnedlcamentos e gêheros ôlime;tícios/comida prohtâ;
1I - para o (ohparecimento próprio ou de ulna pessoô como acompahhant;
para atendimento lnédtco-hospltalar de emergênaiâ; ouIII - para ô realização de trdbalho, nos serviçãs e aflvldades consideradas
es§erciais, nos termos do Anexo IV deste Decreto, desde que não possuarn
reírlção de horárto pôrâ funcionar prevlsta no Capttuto Iti aeste ãeireto.'
§ 1ô O serviço de oreliyery e de "Íregue e pague-para os produtos prevtsfos
no inciso I do caput está ôutorizado a funcionar sem restrição di horiírio,
exceto parâ ô vehda de bebidas alcoólicâs, o que inclui supermercados,
restaurantes, lahchonetes, farmácias e estabelecimentos aflns.
§ 20 trcam autortzados a funciohar sem restrição de horári; postos de
cornbustível.

cAPÍTuLo tv
DA zONA DÊ COI{TROLE I

BAÍ{DEIRA LARÂN'A
Àrt. 16. Os Muhtcíplos ihtegrdntes dô Zonâ 02 (bandeira larahrô), resguar_
oaÉo o exercicto e o funciohômento dôs ôUvldades públicai e pdv;dôs
essenciôis, vedôda sua tnterupção, respeitadas ôs regras Oe protàçag sà_hrtanâ e distanciamento controlado das pessoas envolvidas, áOmitinOo_se
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também ô flexlbill2ação de alguns setores econômlcos e sociais, desdê que
mediante o cumprimento dos protocolos Geral e EspecÍficos allnhâdos en-
tre Estado e l.lrinlcípios, na formô dos Anexo III e V deste Decreto.
Art. l6-Â. Flcam prolbidas aglomeÉções, reuniões, mônifestâções, em lo-
cais públicos, pôrá flns recreativos, com audlêhcia superior a 50 (clnquen-
tô) pessoas.
P.rÉgrafo único. REVOGADO,
Art. 16-8. Fica permitida a realizôção de eventos privados em locais fecha-
dos, com audiêncla de até a 50 (cinquentô) pessoas e a apresentação de
músicos/aÉistôs em número não súperior a 6 (seis).
Art. 16-C. Flcam autorizados a funcionar restaurántes, lanchonetes, bares
e estabelecimentos afins, respeitôndo a lotação máxima de 50Vo (cineuen-
ta por cento) de suô capacldade sentada, até o llmite de meia-noite, Ílcan-
do proibido o seguinte:
I - à venda de bebidas ãlcoólicas no período compreendido entre Oh (meia
nolte) e 06 (sels) horas;
I[ - â permanêncla de pessoas em pé no lnterior do estabelectmento; e,
IÍI - a apresentôção de músícos/aÉlstàs em númêro não supeíor a 6 (seis).
Ârt. 16-0, Ficam autorizados â funclonar clubes recreativos, respeitadas
as regrôs gerals prevlstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Ârt. 16-E. Ficam autorlzadas a funclonar clÍnlcas de estéticô, salõês de
beleza, barbearlas e estabelecimentos allns, rêspeitadas as regrás gerôls
previstas no Protocolo Geral do Ânexo UI deste Dêcreto, apenas parô ser-
viços individualmentê agendados com hoÉ marcada.
ArL 16-E Fl6m autorizadas a funcjonár academias de giniistica e estabekcimen-
tos afirE, rÉspeitadôs as regrds gerais píevistas no kotocolo Gerâl do Anexo Itr
deste Deseto, àpenas coín aqeidamento indMdual com horô marcôda.
Art. 16-G. Lojôs de convcnlênclas llcam prolbldâs de vender bebldas alco-
ólicas no período compreendado êntrê 22h (vlnte e duôs) ê 06 (seis) horàs.
Art. 16-H. Supermêrcados, mercôdos e estabeleclmêntos àlins devem ob-
sêryar quanto ao seu funcionâmento, além do prevlsto no protocolo Geral

'Ànexo lll deste Decrêto, o seguintê:
v controlar a entróda de pessoas, limltado a I (um) mêmbro por grupo
Éamiliaí, que poderá estar acompanhâdo por criança pcquena. respêrtando
a lotação máxima dê 50oÁ (cinquenta poÍ cento) de sua capacidade, inclu-
sive na árêa de estacionamento;
II - seguir rêgrâs de distanciamento, respêitada distância mínima de 1,5m
(um inteiro e cinco décimos mekos) para pêssoas com máscara;
trI . tumecer altemativôs de hiqienizaçâo (água e sabão dou álcoot em gel); e,
IV - impedlr o acesso ao êstabelecimento de pessoas scm máscara.
Parágrdfo únlco. Flcâ proibldã a venda de bebldàs alcoóllcas no perlodo
compreêndido entre 22 (vante ê duas) e 06 (sêls) horas.
Art. 16-I. Permanecem proibidos e Íechádos ao públlcot
I - boates, casas notumas, càsás de shows e estàbeleclmentos àllns, bem
como, a realização de slrows e festas abertâs ão público;
It . REI'OGADO.

capÍTuLo v
DAS DEtlAtS ZOÍ{AS DE RTSCO

BAIiDEIRAS AHARELA, YERDE E AZUL
Ârt. 17. Os MunicÍplos integràntes das Zonas 03, 04 e OS (bãndehas ama-
rêla, vêrde e azul, respedlvàmente) adotarão medldas de distanciômento
socialcontrolado e â retomada grâdual dàs àtivídades econômlcãs e sociais
serão obreto de monitoràmento contínuo, que peímltlrií a fiexlbillzàção
paulatina dos setores, resp€itados.os protocolos previstos neste DÊcreto.

CAPITULO VI
DA aDxr tsTRAç^o púBlrca

Ârt. 18. O expediente na Administração Públicà Éstadual Direta e Indireta
êm todo o Estàdo do Pará, independente dâ classificação por zona de risco,
.rá de th às 15h, com exceção das áreas de segurànça pública, sàúde e

\,,minrstração tributárià, que poderão âdotar horários diferenciados parà
evitar prejuízo âo atendimento do rnteresse públtco, observado, no que
couber, o Protocolo Gerâl previsto no Anexo III deste Dêcreto.
§ 1o REVOGADO.
§ 2' o trabalho remoto deverá ser priorizado para todos os servidores, nas
unadôdes em que isto sejà possível e sem que haja prejuízo ao jnteresse
público e ao atendimento à população, excetuando aqueles vinculados à
áreô de sequrança públicô e de saúde ou de quôlqueÍ outro setor estrdté-
9ico pàrà contenção dô pandemia.
§ 3" Os pêdidos de trôbalho remoto deverão ser êncaminhados à chellâ
imediata do servidor, que decidirá de maneiia motivada cada caso concreto
bâseado em critérios objetivos, nos termos do parágràfo anterior. Em caso
de decretôção de ,ockdoú, o pedido individual podêrá ser substituído por
determinâção gerôl a cátério de côda gestor.
§ 40 Fica pêrmitida a reallzação de reunlões presenciais, com até 10 (dez)
pessoas, adotadas as medidas de proteção sahltária e dlstahciamento dos
participãntes.
§ 5. Flcâ permigda a reallzação de sessões prcsenciais dê contratações,
adotãdas as medldôs de proteção sônitária . dlstancjamehto dos pôrtici-
pântes, respeitôdo o limite previsto no pâÉgrafo ahterior.
Ârt. 19. Ficô suspensa a utilização da blometria para registro eletrônico do
pohto, devendo ser realizada a afedção da efetivldade da.rornada por outro
meio eficaz, de acordo com as orientaçôes definidas no âmbito de cadã
órgão ou entidadê dã Admlnlstração Públicô Estaduat Diretã e Ihdireta.
Ârt. 20, Ficarn suspehsas as vlsltôs às únidades prisionâls e unldôdes so-
cioeducatlvas do Estado.
Ârt.21. Os titulares dos órgãos e entidôdes da AdmÍnlstração públtca E§-
taduôl Direta e Índireta dâ áreô de segurônça pública e de saúde ou de
quàlquer outro setor estr.tégico para cohtenção da pandemlâ, poderão, a
seu critério, ihterromper ou suspendet os âfastarnehtos dos seus agehtes,
a fim de atehaler ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 delúnho de 2020, os prôzos dos pôcessos ad-
ministrôtivos que estavam susp€nsos retomôm seu fluxo normal.

cepÍruro vrr
DAs DrsposrçóEs rnlnsrróuls

Art. 23. Nas localldades em que pernaheçâm suspensôs as aulas presen-
cials dôs escolôs da rede de ensino públlco estadual, deyerá ser mantF

Itelnaliva que
dê.Estado de

dô regularmentê â oferta de merenda escolar ou Fádtdô a
garanta a ôllhentação dos alunos, a crltério da Secretarta
Educação (SEDUC).
§ l. REVOGADO.
§ 2. REVOGADO.
§ 3. REVOGADO.
§ 40 REVOGAOO.
§ 5" REVOGAOO,

(F
g

§ 6o As escolàs e lnstitulções de ensino em gerôl orCaià ensino
rernoto, ficando autorizadas ô realizar aulas elou tat5,
nos Municipios qúê esteiam nãs Zonas O1, 02, 03. 04 5 (bôndeiras
vermelha, laranja, amarela, verdê e azul, respêctlvamente - Anexo If), e
neste caso, sempre rcspeitadas as medida s de distanciamento controlàdo
e protocolos geral e especÍficos previstos neste Decreto, adotando, sem-
pre que possível, sistemas de rodízlo de alunos e hoÍárlos, a ffm de'evitar
àglomerações.
§ 70 Às instituições de ensino que optarem pêlo retomo das aulas e/ou auvi-
dôdes presenclals, nos termos do pàágràÍo antêrior, dêverão oferecer, alter-
nativamênte,.ã opção do ensino Temoto para os alunos que ãssim optarem.
8o Os Munlcípios que êstejam nas Zonâs Ol, 02,03, 04 e 05 (bandetras
vermelha, laranja, amàrela, verde e àzul, respedivômente - Anexo fI)
poderão, de acoÍdo com as pecultâridades reqionais e com base em cd:
têÍios tecnicos, mdnter a suspênsão das aulàs e/ou atividàdes presenclãis
previstas ôo § 6. do presente ãrtigo.
Art. 2/+. REVOGADO.
AÊ. 25. REI'OGADO,
Art. 26. RE\TOGADo,
Art. 27, RE\TOGAOO.
§ 1. REVOG^DO.
§ 2oo REVOGADO.
AÉ. 27.A. REVOGADO.
PâráírrÍo único. REVOGADO.
Art 27-8. REVOGADo.

CAPÍTULO VItt
DAS DtSPOSTçóES FrllArS

Aít. 28, Ficâm os órgãos e entidades componentes do Srstema lnteorôdo
de Segurança Públiaa e Defesa Sooâl (SIEDS), bem como aqueles reipon-
sávels pela 6scalização dos serviços públicos, âutorizâdos ô ap[câr saniõês
previstas em lei relativas ào dêscumprimehto de determinâções do ó;gão
licehclador, ôutori2ador e/ou cohcedente, independente da résponsabilúa-
de clvll e criminal, tals como, de maneira progresslva:
I - ôc,vertência;
II - multa diáriô de até Rg 50.000,00 (clnquenta mtl reais) Darà Dessoas
jundrcâs, a ser dupllcada por câda relncidêncrê; e
III - multa diária de Rg 1S0,00 (cento e cinoue;ta reais) Dôrô oessoas fisi-
cas, MEI, ME, e EPPs, a ser duDltcôda Dor cádô reincidé;ità:
IV - embargo e/ou tnterdicão dà estãbàlecimehtos.
§ 1" Todas as êutortdadea Dúbllcas estaduôts, esoecíalmente as mencto-
nôdas no caput deste aÍtigo, que tiverem ciênclô do descumpdmento das
normas previstas neste Decreto, deverão comuhlcar a ocoÍêncla à polÍcla
Civil, que adotará às medidas de investioacào criminal cabíveis-
§ 2" Os l,lunlcípros envolvidos, através dé ieus óroáos de seouiànca oúbli-
ca, trânsrto e/ou fiscâlização, atuarão de íorma cintunta. e-m cooberarão
corn o Estado, visahdo o cumprimento das medidôs óosta;.
Art. 29. As medidas orà rnstrtuidàs entrarão em vioor às oOhOO do diâ lo
de junho de 2020 e serão aplicadàs â cada uma dâíReorões de oue trata o
Anexo I, de acordo com as respectivas "bandeiras" estalelecrdôs no Anexo
II, ambos deste Oecreto, e permâneaerão vrgentes até eue outras medidas
venham a ser fixadas pelo Estado, baseâdas na caDôcrdade de resoosta do
Sistema de Sàüde e os nívers de trânsmissão da Covid-19.
Parágraío único, Ficam revoqôdos o De(reto Estàdual no 777, de 23 de
maio de 2020 e o Decreto Estôdual no 729, de 05 de môio de 24120, com o
início dô viqêncià do presente Decreto.
Art. 30. Os horários de funcionamento dos estabelecimentos e segmentos
econômicos e sociâis autotizôdos a retomar suôs ativjdades, com âi restra-
ções previstas nestê Decreto e ern outràs normas âpltcávets, respeltados
todos os protocolos, serão fixados por cadô um dos MunicÍpioi daj resDec-
ttvas zonas d€ nsco. preferenctalmênte de lnodo a evttar áglomerdçõe; ho
tlahsporte público.
AÊ. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá
ser r-er/isto a qualquer tempo, de acordo coln a evolução epidemiológicê dâ
COVID-19-no Estado do Pará, com o percehtuâl de isolamento socjail, tôxâ
de ocúpação de leitos hospltalares e nível de trahsmissão do vírus ehtre ô
população.
ParágraÍo único. A alterôção da bandeira da Região do Metropolitana I parô
preta (Lockdown), hôvidô na versão deste Decreto publicada em t5 de
março de 2027, passará ô viger às 21h do mesmo dia.
PALÂCIO DO GOVERNO, 31 de maio de 2020.

HELOER BARBALHO
Governador do Estado

*RcDubllcôdo cm vlrtudG da complênrentaçóca adlcion.i6,

- DOE no 3+238, dc 31-S-2020i DOE no 34.2t9, dê 3l-5-2O20; DOE ho
31,2/19, d.9-6-2020; DOE Íro 34.252 dc 1&6-2O2Oi DOE Íro :t4.2?1,
dc 2-7-2O20i DOÊ no !a.2e0, d. L1-7-2O2O; OOE no 3,1.282, dc ,,5-7-
2O2Oi OOE no 34.285, d. t7-r-202oi OOe no ta.292, d.21-r-2O2Oi
DOE no 3/r.29a, dc 31-7-2020i DOE no 34.305, dG 7-8-to20i DoE no
34.315, dê 17-8-2O2Oi DOE ro:14.3/16, d. 16-9-2020; DOE no :14.411,
dc ra-rl-2o20; DOE no 3it,4:r5, d. Z+12-2O2OI DOE ilo 34í62, dG
15-1-2021; DOE no 34.46r, 6. 2t-t-202,.i DOE no 3zaí74, da 28-1-
2o2li DOE no 3/t.{76, d.3O-1-2O2li DOÊ no 3a.493, dê t6-Z-202ti
DOE n. 34'/.95, d. 1a.2-2027i DOÊ tio 34.506, dê 3-3-2021; DOE no
3/a.SO8, dG il-3-2o21i DOE no 34.5t2, da 1O-3-2O2t; DOE no 3a.St3,
rr. 1o-l-2o21; . DO! no y1.5lE, dG 1s-!-2o21.
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ANEXO I

nellçÃo oe nurrcÍpros poR necrÃo

ANEXO II
cLÂssrFrcAçÃo ols zor{As pon nÍvel DE Rrsco (BAr{DErRÂs)

fiJ'
L!

ru6I0ES BAI{DEIRA

I I{ENOPOUTAIIA I PREIÂ Ananindeua, Beldm, Benevide, Marituba e Santa Eiirbara do hni i«H
MFIROPOLITA|IÂ II Acará, Bujaru, Colares, concórdja do Pará, santa habel do Pará,santo Antônio Oorau;, sA càeúno Oe úvetaffiu e fi1à---

I.IÂRNO I Âfuá, Cadroeia do Anri, Chaves, Irluaná, funta de hdras, Salvatena, Santa Cruz d0 AEri, Sã0 Sebastião da Boa Msb e Soure7 RII B/I'{ARÀ]0 ORIEI{TAU

BÂIXO TOCÂNTINS
TOCANTiNS

VERI'IELHÂ

Abaetetuba, Baiã0, Sarrarena, Cametá, Iganp#Miri, Umoetm d0 Àiuru, flocajuh, lt{oju e Oeiras do pará

3 IIARA]O OCIDENTAI. MARÂ]O II VERl'lELllA e PortelBreves,

I,IETROPOI.]TANÀ III

t,lãe dolrituia, Rio,

Francisco doSàoCapim,

4
NORDESTE

RiO CÂEIES

VER|.iELHA

Cadoein d0 Piria, Opinema, l{ova Timhoteua, 0urém, kixÊBoi, Pdmavem, QuatirDuru, Salinipolis, Santa

de Pinbas, Tffuateua e Mseu

Coma, Bonito,

Santarém

5 BAIXO AI.1ÂZOI{ÂS
VER|,lELHA

Almeirim, &ltena, funrá, faro, Jwuti, flojuí dos Campos, |,lonte AleEe, Óbidos, Oiximiná, pninha. Santarém e Teírô Sônta

6 XII{GU VER]"tEtHÀ Porto de Senador José VitóÍiô do e UruaráBnsil i,ledicilândia,

CARA]AS

Âbel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Gnnde do Anguaia, Canaã dos Canjás, Curionópolis, Dom Eliseu, Eldorado dos Canjás,
Itupiranga, Ítlarabá, liova lpixuna, Palestina do Pari, Panuapebas, Piçana, Rondon do Pará, São Domingos do Âraguaia, São Geraldo do
Araguaia e Sáo João do Anguaia

? CARNÁ5

LAGO OO TUC1JRUI

VER},lELHA

Gohnésia do Tailândia e TucuruíNoYo

I TÀPA]OS VER}.IEI}IA e TrairãoItaituba, Novo

9 ARAGIJAIA VERI.iELHA
Â:ul do liorte, Bannach, Conceição do Ànguaia, Ctmaru d0 Norte, FloÍesta do Âragt]aia, ourilândia do ilorte, pau

llaria, Santa I'laria das Earreiras, SaÍrtana do Anguaia, São Félix d0 )(ingu, Sapucaia, Tucumâ e xinguara

Àguô D'arco, Redençã0, Rio

z0ilAs BATIDEIRÀS I{IVEL DE RISCO

I ZONA 00 - t0C,(D01il1'l PRETA LOCKDO|//N

2 ZONA 01 - AIIRTA ||4AXIMO VERNELHA RISCO ALTO

3 ZONA 02 - CONIROTE I LARÁN]A RISCO MEDIO

{ ZONA 03 - CONTROLE II AIIIAREI-A RISCO INITRMEDIÁRIO

5 ZONA 04 - ABERÍURA PARCIAL VERDE RISCO BAIXO

6 Z0NA 05 - N0V0 N0Rl'lAL AZUL RISCO I|IINII,IO

AilEXO III
PROTOCOLO SÀT{ITÁRIO GERAL

Região de saúde: Todas
Setoreg essenciais envolvidos: Todos os setores. Todos os CNAEs.
PROPOSTTO
Regular segurança geral durante a pandemia da Covid-19.
OB',ETIVO
Proteção _a saúde e a segunnça em todos os setores, lncluindo os empregadores, os clientes e os usuários.
1. ProteÇão no contato social
2. Higiene pessoal
3. Limpeza e higienização de ambientes
4. Comunicação
5. Monitorômento de condições de saúde
GRUPOS DE R,ISCO
Idade igual ou superior a 60 anos; caliopatiqs_g_ryyes ou descompensa-dos (insuficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica); doenças pulmonares graves
o.u descompensados (asma moderada/grave, DPQC); Doenças renàis crônica! em estágio avançad'o lgrau! s, q e's'); Dia:{eies níãititus, conformÉ iuízo
'líníco; Doenças.cromossômicas com eitado de frag[iitdade iÍnunotógica; Gestação e puérpério; ÉessoàÉ càm-áencian'éiúããóóãitiráiiÃí.ã;; É;iâã"';;;

. lu_nocom-prometimento,_devido o uso de medicamentos ou.doenças, incluindoos.portadôres de HIV/Aids e neoplasias; Doenfas neurológicás.\í- O trabalhador e os profissionais liberais têm o dever de cuidar dê sua própria saúfe e segurança, e de não afetâr negátivamrinte iiaúãã eãiegurança
dos outros;
2. O trabalhador, as empresas e os profissionais autônomos precisam seguir as orientações da Secretaria de Saúde pública do Êstado do pará;
3. Havendo divergência, em qualquer orientação, entre o protocolo geral e o protocolô específico de cada segmento, deve prevalecer a orientação do
protocolo específico.

PR,oIEçAO 110 CO|{ÍÀT(, S00il. BAITDERA

PRITI
BAIIDEIRA

I,IRÂ'{'A

BÀTtDEIRA

AI{AREI.A

BilDENA
VERDÊ

BATDEIRA

AZUt

Distandamento sociall ilartn a distánrja mininra, enüe pesoas, de 1,5 mehos, em td06 6 ambiÊntes, intemo§ 0u êxtemos,

eneto nas condições rehcionadas à ancterhir: esprifua da atividade or na 4roximafro sodal de cuidados com crianps,
idmos, delicients e pesoas com deperdênch.

s$,1 SII'l sil,l $l,l sll,|

Distanciamento domirjlhr: Êamiliares e hútantes de uma mesma rcidência, a dis6nda mirnima não será aplkável, erceto,

em rd4ão aos idcm e grupos onsidrados de riso. Rrcommda-se o disbncianento suial de 1,5 metros, em nbção a

qualqu$ visitante.

SIM sll't SIM s[,t sttl NAO

Distandament0 n0 ambiente de trdbalh0: Feorganizar o amiÍente de tnbalro, pan praervar o distndamento minimo de 1,5

mdr6 entrE pe§§0ô§. SIl',| SIM sll,l $r'l SIM tlA0

Demarca6ào de áreas de lluxo: Oemarar áreas de lluxo pan evitar aglomerap€s, que minimiza 0 númem de pçsos no memo
arúimte e gaBrte 0 di*amjômento de 1,5 mú6, SIM SIII sll{ SI|4 snl ilÀo

Salas de spa: lranter disbnciameilo mínimo seguro entre aseitoe com demarcação dm l4ares que devem pemaneer

uzios. Retinr itens de que potsm ser manuseados peh client€s, (omo rcvi$as, laàle8, iomais, fulders de propaganda e

cdlogc de irifurm4õ€s.
SIM SIM slr,{ sll'r SIt,| sil4

Àlimiltls nas salas de €sgec: tio proibido o consumo e ofuredmerto de alimentos nas salas de espen. SIt,| $[ slr,l sll'l slr,l NAO

Llmihção de pssoas nas sahs de espera: Llmitar a bhção de salas de espm a 50% da opacidade. Adotar o sistema de

agendamento de horário prévio, ryevendo maiores janehs enfe 0§ dieiles.
SIl|, stt( SIt,| s$,1 SH NÂO

Distaniamento em filas: Sinafizar mm manaçâo no óão ol, em local visível, a posição na qual as pessoas dewm aguardar na

fih, com ddandamento d€ 1,5 mefos.
SIl,,| sil,{ §r,{ stti 5Il4 NÂO

Rrdução de [rbalhadors nas árcas de Íabaho: Reduzir o nimem de tabalhadors llocados em determimda área, em qual-

quer momento, trrhhdo as pârôdas patr d€$ânso e pausas de rdeiçã0.
5090 400/0 30rÁ 200Á 100À 00Â

Àmbientes abertos e arelados: l\,|anter os ambientes abertos e anjados. SIM SIl.t slu sll,r SIIt,| slll

HUI{IfiPIOS

lmu'u

BITIDERA

lTRilEIXA

sil,{
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Sdõ6 dr airrtÍrbpo e rúeililro: l,larts disbncim€nb smã nc rdeitirb (sr posiwl, rdia niciÍs a0 a tvn). sli4 5Íll Slll 5llí Snq /r/- NAO

oo+açao de nfeitóricl Capaddade de ocutsçâo de nfenoric. 25% 250/6 500Á 50% 7596,.i rirolt-
FleÍbilidade de horános de almeflhÉo: Alnpf,ar o perido de funcionamarto pan rcduir as agbmençôs. SIl,1 slt{ Stl,l slt'l ,IIA§ dJA0

or§rnoâmento em c02inhas: l,lanteí disbn&mrto de 1,5 metms. SIt.| slr'{ slt'l slr,r Ítu /, '\ rnÀo
Digoiçfu de mesas e oddra noe sahes de alment4ão e refeitrórios: Ntmr a digosição de mms e odeins, quando necs-

sárh para gaBntir 0 di$andammt0 sodôl de 1,5 metrc. Rduzir o númer'o de pess0ôs senbdas a mesa.
stl'{ 5ll'l slll slil "'nE 

* 4ru
Saúra pan salôe e refeitriric de almmhção: Reomú*e dis[ibuh senhas, prderenchlmentr dighis, vh cehbr ur urtm

meio digiblpara dlarbrllhs dr esprra,
SIl',l sill SIt4 sn4 *à(§ €i nor'

Âr ondcjmado: Recomenda*e nranter dslgado. Caso seja a úna qção de vatí4ã0, dew se mântrÍ 6 filbos e dúos

hi$enizados adequadamente.
sil'l $t{ SIM SIl,| NAO NÀO

Rrduçâo da ckolação: Evibr a cirohçáo de funcionán'c nas ánas comuns dm ahbd«jmentos e Íon do ambiente egecÍfico

de tnbalho.
SIl,,l SIl,l SH $r,l t{À0 NAO

Remocjo de mobilas não úilzadas: Remorrcr mobÍlias não utilizadas. SI[,| SII"I sltl 5[,1 NÃO NÂO

Ocupaçfu de ambientes: Tan de ocupação corfuime capacidade (erceto sluppings). 0% 500Á 50% 60có 7596 100%

Ocupaçao de sàoppi4g§: Taxa de ocupação de ambi€rt€s sluppings. 00À 500Â 50% 60% 750ó 100%

&upaÉo de in$ituiçô6 relgicas: Taxa de oopaçã0, mrforme r4acidade, de instih,içõ€s Íe$ghsas. 30% 50%
50%, 509t, 5096,

1000ó

BanÍns ftlzs de Prüeçáo tndiridualr Wld barÍdrõ Éias, no Írmah, de divioria fônspareot€s, quãndo o dificiâ-
meÍt0 social, de 1,5 mdr6, eflEe pes0as, nã0 FJder ss miífid0.

SIlil sll'l sllrl ilÀ0 NÂO

Equipmmb de Bü4ã0 tndili{,ual (EPI): taa s,lhff so&e as másoras,

0§ uabalhdocs, em cmbto dimto om pblo, denm usar másara de proteção íadat (modeh lbre sàcld)
SIl'| §Í,1 SIH slr'l NÀO NÃO

Equiprnenb de ffiSo Indiúdual (EPI): l$xarc.
0s labaltnda6 e dientc devsn usr másffi de p@0, que daran sei Eooda de aordo rom as irúuços do f&i.
ante e as indioF* dc úgãos sailtátio de saíe n0 laGpote, seJa rdetiro ur lndrvklual, e nos ôínbientE Eibtos e de

cqMvio sodal.

SIl'| SII'l SI|1 sllí SIt,í r'lÂ0

stlt,| slil slt{ SIl.i snl

Equipammb de Prd4ão lndividual (EPI) reutlliziveis: Efeürar a desinfecÉo dos Euipamentos, (omo aventais, pr0tetor6

Í?rjaiíodllares e luvas com ábol 70% or água e sabão ou suhstându sanitizantes.
SIl'1 s$,1 5ili $tl 5It,| s[,1

Rcgime de tdefaMho: Prioria o mdrlo de'àome ofice' (tabalho rem&), s$1 5lf,r NÃO tiÂ0 t{40 NÂO

GÍups de ri$o: AÍastâmerrb do tabalho de grupm de risro. SIl,,| snl stH llÃO NAO NÂO

Rdufo do riso & ontáglo entn fundmário; ,Ía$r, il miltí, no rEim dr tdetnbaho, poí, no nínimo 14 dr, m€íro

flildo apíesabrêm cmdiçõs 6das de saide, m empegadc com íntomas srrpeihs,0ü €ütfirmadm, de inÍeqão pclo

Covid.l9, 0 sitério, bmtÉm, se aplo pan aquels que tivram cmbto om pa{ieíltts inÍffHc, pelo Covid.l9, nc útimm
UÍlar

sll'l §i{ SIt'| slll sr'{ SIt.|

Rdução dr viagens: Evftr vraSas a bahho, nadmais ou i[tntciülais e, mmits?r c fumi0nâi6 sokc m€ddas de

FrYmçío r mmibnmüto.
stil SIl'í slli{ slü sll'l sll{

Ranlm üduis: ltlad4 pderarialnerrte, rEüniões e fâ'ninstos ÍÊmd0s. SIlil SII'I snl slr,l SIl.,| 5Ilí

Reuniü:s premciais: Realiação de Rarniôa pmurchis NAO slll slr,l sll'l SIl'| sllí

Simulaçoa de inrhdior Susp€nder tempomriameíte a reâlzad0 de gmulapes de incêndim nas insbhçõa da empnsa. Sll,,l SIlil slt'l slri NÂO NÂO

Segunnp pan grupc de riscos n0 ateÍldmeÍto: 0efinir hotáriu diferenchdos pa6 o atildimento às pasoas dos gnrpos

de risco.
SH sll{ SIli,| gf,4 IIAO NÃO

Gnais digitais: hiorizar e eslimhr 0 atmdimerto ao pibtrco vh onais digibis (opençâ0, vendas, suport€ e atÊndimertos). SIl',| 5Il'| snl sltl sÍ't str,4

LimibÍ a mkada de visitantes: Limitar a en[ada de vbitaítes e*ems nas empnsas. shr snl 5ll,l NAO NAO

Limibd0 de tGbafBdores êm 6da tumo: liÍúbr a pÍEsença de tÍabahadores em 6da fumo. üvidir as eqúpes em dois 0u

trÊs ru quafo hrmos de jomada de daho. slltl slM stI sn'4 NAO ÍtA0

SIM stl.| SII,I sni stu ilÀo

Àudiúios: tlanter a disdnda minima seEn ente as pêssoas, dhÍnàndo assêrt6, demarcado os lrgrs, que devrâo
prmancer nrir e, considenndo nfu $ÍÍ$h o disbndamerto lahnl, mas hm[Ém 0 diündameflto erfie pêssoàs eír
dÍerefltrs fil€irôs. Demircr o púo com fita de sinaftril, irfurnando a distância mínima çe dev# ser adüda.

SIIiI stt{ slt'l 5lt'l SIt,| NÀO

Rdução dr cmtdo dc diefits om tains: l,tilar bancins lsicas hanpautc ur úrbr tâte sÀieE paa prdqão Mividual

sokcanÉscras SIl'| s['t slr,l 5IH stM NÃO

Eevadrs: Aiún da linibgio de 50%, faur a denrração do piso, de Írma quc os den6 fiquern de ftente patr a paÍldê do

derador, e não dc frente um paB o oúm.
SIl,{ $l,l sil slr,l slr,l flÀ0

Conhto ísio: tlão orngimerta as pessoa com ilertos de mã0§, hijos e ôbn6. Orientir G funrionários e diefies pan

evhnn o toqre nos pópÍi0s ohG, bo(â e niÍir. SIl',í 5ll.| sli,l slt"l SITl 5lt{

Tmse e spinos: Pmmover uma boa higiene das mâos agís espinm ou tossc 5Il,,l SIH sllr{ slr,í sill sill
AÍmentação: Fornecer allmentos e água potável individualmente. Disponibilizar pnbs, tôlheíes e [0p0s, protqidos, d0 toque
públio, desartáveis. G bebedourm de prssáo de utização comum devem ser lacndos.

SIT,I SIM slr"4 slti SIt,| NÀO

Compartllham€nto 0bjet06 dunnte almentação: Evihr o corpartilhamento dr saleiros, açuareiros, fdnnheins e 0ut0s; Slt,ll 5ilt slt shr Sltl NÃO

Higime de mão§: lavar as màr, com sbonete, com frEdnda, ou utiliar ákml 70%, pa peh mmc 20 s€gund6, antls do

início do iabalho ou apís uso de banhrirm, toque em dinheiro, maniplação de alim€m0s, matuseio de lixo, t0que efl objehE

onpertilhados e apk recehí sf,0mend6 ertÊmõ. hrer o megm Fotshflb de higieft antes r apfo oh6ô de eflipa-
mct6 de flqão iÍúivlluôl (fu,as, mtisan, tãresàÊde capte).

SIt'| slr'l 5ll',1 su'{ SIl,l 5IM

Bilho: lalar coDo e 6beb oridadosdnÊnte, t0d6 c diôs (induindo pdos faciais). SIl'l slr,r slr{ slr'l sltl sll'{

Bú4, sôbelos e uúa§: R€comdda-se dhinuir ô híü e nantí 06 cabd6 prÊsos, hm c0m0 mant€Í as unhas oÍtas. SIl\,1 slr,i sltl 5I|.l SH NAO

Àderqos: Evibr o uso de adeaçc (olare, prbeins, nligic e sinilarcs). stil sn( 5lr,r s[,,r sil NÂO

UniÍorms e mupas: &ienbr c emFegadc e clmt€§ pra evitilÍn 0 mÍtd0 mtrE míoímes e/ou mupas lmpos, coín e,J6
ou usadm.

stl't SII'I slir slr't SIt,| NAO

Roupas úiliada no tnb*ro: Âo chegar em cas, devr{e rdiní r lavaÍ as mupas uüliadas na jomada dr tnbalho, SII|l snl SI|\,| stt'l SIl.{ SIt.|

t{áscans dunnte reíeiçõ€s: Tnbahadores fl c!$ta rdiar a máscans, nm salões ou rdeitórim, apmas no momenb da

alimenhçâ0.
Slll sllil SII'l slr'l sni tiA0

Higilne de ambientês: Retomenda*e fimpeza Ínquefte oÍn álcool 70gt 0u suhrtánrhs saniüantes das superícies mais toca.

das: fquipam8nt0s, comÊJhdores, elevadffis, máquillas, mdmô€s e telefon§.
Sllví SIiI slu stt't SIH SIM

d0 sd$ de [rpezô (hqieriação): 0s ffialhadores $re ctverem no rtoÍ de liÍflpeza devem:

'Usarluvas;

Usar hgienizadot de mâos à base de ákml, artes e dqors de usarem as fums;

Uur másoras;

Usar oculos de pmteção e/ou protdor facial (modelo Êce shrdd).

em das de desomo: l'ffiil ôs múílias das sâhs de deanso. No eso das mdÍlas rohtins, deve{e mantêÍ 0

isohndo assgrtos.

slr,l

$1,{

$r,l
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D6tart! guimbas de 4arm: orientar d6(níte de guimbas de dgano nas lixeins. s[.1 $ir $t"l Íil $r( 'st!{

tlsponiuliração de ícool 70%: Dispmibilíza ákool 700À em t0d0s 0s ambientes pan uso de síTrEgadm e clente6. SIM slr,l sltl slll sn' - ' .ilt r.

C0mpaftjlhamento de 0bjet0s: orienbr 0s Hahadrs e clientes pan não compart[ur objdos pesoâis, tais c0mo f0n6 de

ouvido, relulans, e instumentos de Fabalho, bem como devem rcafizar a adequada hlghn'nação dos mamo. 0bjeto Íorneci.

dc a dients devem ser embahdos indMdualmente.

SIM sr'l Sti,l slr,l I

{

q
Ês,
ii ( tilfl

tlahrial compartilhado: Realizar a higienização d€ t0d0 0 Ínaterial ompartlhado pelos dhrt$ aú toques Íis'rc6. sri,r SIIY sll'l SIIt 't'sll,{ I' iN--Tltt: ,

Seilgr em amtÍents de taceho: Â reolzado de vistodas e servigr ao dieite devem seÍ reôfizôdôs apenas quando ine-

vitáveis Nas vi§tas neoe§sáriâ§, os Fdssimds dcwm coÍrunicar a5 dt€uizes de segunnF a serem segukhs onÍome

rdoolos sadtário genl.

SIl'| slir sll,l SIH

'.il€ fl -r.)-
__N

l,láquinas de otão: Envelopar máquinas de cartáo com lilne flástico e higierizá las 4ris ada wo. 5Ittl $tl slll slu NAO NÂO

l,lêíos de pagameít E: ftiriar o rcdimeilo e pagamentos digibis, en $kühi$o a dhhcirq em patsl 0u íloedas, nas

tnmaçóes financeira.
SIl'1 SII'l s[,'| sn'l 5lr,{ sttl

Assinatuns de documertm: (l*r e solobr, am cicírtes, a adaphção aos meim dgibis ehfônicc, em vu de papel, e alter-

nativas gerais, a0 método de asinatrra fisica.
stÍ',| snt Slttl il40 NÀO

uilpnÂ E HIGIE!{IZAçIO Ot UUrrÍES
BAIIDEIRA

PRSTA

BAIIDEIRÂ

VERTIEI}IA

BAI{DEIXA

URAruA

IAIIDERA

iltÂnEu
8tI{DEtU

YERDE

8AI{DEIRÂ

AZUt

Enwas e 6Eaos: Oiar p$to de de$mbdnação ne ent?dô d0 eshbelerhertu pan limpeza de objet0s pessoah. slir $r.{ s[,1 5Il.| slt,| ilÀ0

Pomo tisnêuico: tvtar 0 p0írt0 bidnéfio. slr'{ SII( slr,r slli SIl.| HÃo

Limpezar ReÍoçr os procssr de lrrlpera e higienüação de todu r ar*ienta e equipamentos, incluindo flsos, eSaçlrs de tnbalho,

mfuuinm, msô, cadehs, omphdores, ao inrldo e tÁmino dt cada tumo de tabalho, Intemificar a lmpeza de árcas com,rns e de

gnnde cinulaçáo de prsoas dunnte o período de funomam$to.

stt'l $it SIt,| sr'l SH stl'|

Ealheirc: 0s sanitádos devem e*a{ limpos e sempre conter á;ua, sabão e papel toalha descaítável pan oidado§ de higiene de mãos. slr'{ 5ll"l SIM sllí slt.| SI},|

SIl.{ 5ll'l SIl,,| SIM SIt.| sÍM

25% 500á 500A 7596 1m%

Higimiado6lixeined€scart€detrrD: Efd,arahigieniat'odelixeiraeodeartedolixofrequentees€parar0lirocompoteffial

rixo dr conbminação (EPI3, bvas, máscBs, eft.) e desartá-lo de frma que não ofereça riws de conbminação e em loolisolado,
sltl SII'I s[,t SH slM 5lf,t

lixeins: üsponihilizrr lixeins com tampa om disp6itiv0 que permih a abertun e Íeóamento sem o uso das mãos (pedal ou orfo
t[o de digositivo, cuno acionammto automático).

snl SIl',| Sll.l stl.i sn{ snl

Ds@Ítc de talheres, paür e copc descatáveis aú re{ebôts: D€scaÍtar hüercs, opos e mtos descaítáveis cufodGâmeite

aúrdeipes.
5lt't sil,{ slM slM slil $ll

Dtsaíh de mi$ara: irdiar a funrjsÉÍios l clata os bcis eweotco pan dsôrte de Ínib6ro, hm cmo diwEar it&uçôE

de cuno coloóla e ntini-las com sêgurilp.
slr{ slt,l slt'{ sllt4 sll,l

Cugrr: Evit* osr nos iÍÍüÍ€nt6 de uso comuns, exrdo nr sanitários. str,i $tl snl stil 5H sll,l

Tapet6 e caÍD€te§: Rdinr, caso possível, m tapetes dos ômbrelltes intem0s de tnbalho pan facilibr a higi€iizôçio. ReÍorBr a higiF

nizaçio de GrFte§,
SIi'l SII'l SIM SIli{ SIM NAO

Alimentos flo ambienh de üabaho: koibir maruseio e ingstão de alimentm no lool de kabalho, snl stil snl sn{ SIl|{ ilÀ0

Equipe de prryaaçáo de ahenhr: homover hrgiclê mâis est'& eite a qüpe de pqaração de alrnatc (rdatririo) e sar
cütatrs pnirho§

stt'l $t't SIl,| stt{ shi sttl

Amti$tes irftdc: Em aso de odtmarjo de oso de Cwi&19, &re s€ isdôr o aÍrtiut! m quâl ô p€§soa ififeôô trdÍstur

até ligiaiação comdcb.
slr'l stir SIt',| SIM 5IM SII.i

de bar*rdrm: Higi€niar os banh€iro§, vestiários e lâvatóís antes da abeÍtwô, Afu o fê$am$to e,

a banheiros e ve*iários: Cmuoh de tâxa de oq4atjo de brnheims e vesliárim.

cor{ulrtcAçio
BAIIDEIRI

PRETA

BAIIDEIRA

vExilEurA
BIIIDTIRA

IANAI{JÀ

BAIIDEIRA

AITARELA

8AI{DEIRA

VENDE

BA'{DERA

uut

Diseminação de plcssc d€ U€inameíto píaurtivo: Ddn? c procsso e Fúcdc de sqmntr om cumnioçio
mdia*r sll,,l slr,l slr,r SIl,,l Slti sll'l

Cartauts e Íoüers: Âvis6 e pri*ers ao redor do lool de tÍatdh0 pan lembfftrabalhadorÊs e outrôs pessoas dos n$m do

Covid-l9 c das meddas neesárhs para cessar a diseminaçã0,
slr,,t SIM sl[.1 slli SIM SI14

SIt.| 5lu slr,,r SIM SIltl
Comuniação e diseminação dr inÍumação: DisponilÍha nc anab virhrais de omunioçâr da empnsas oíienb!õss

peventins sobn o Covitl-19,
SII'I

Comunicôíão de @sos orfiÍmados 0! $spriEr: Corrunicr aos ambrlatriric de saide (emprsarhl) e sdor de rüuÍs6

himanos sobre casos suspeitos ou confrmadm de Co\,ID 19 . Deye-se informar mpcgadr da m$nu ána/equipc e clien-

ts, quc tivenm conbto pniúmo com as $hrapes desoibs srspeibs de inÍ€qjo pelo C()VID-l9.

sllí sltl SIlr'l SI|.i SIM SII,4

Comunhação com órgâm compctentes: Edahl«r omunicação eficiente com o públko e os órgãm compdentc sobre

irÍumaçôs, medidas e aps daenvdüdas pan gnntir a segun4a dr diertcs e funcionário, bem como a otonêneja

de tabalhadores coriírmadc ou suspêitm de Covid-l9,

slt4 str,í stl'| snl 5tM sÍr't

Empíêsas pamiras: Comnhr ÊmprEsas pdcri?s soürc onhfu dunnte pre*aÉo dc servirc om ffiahadms íada-
dc daído srspdb ou cutfirm4ão de Covid-l9.

sÍM sttl SIt'l Sttl s[,,! SIH

SIl,{
Emhhgms de fomred0resi RdiBr as embahgms do funecedor e realizar 0 de§6rtê adequado iltes de armazenâr 0s

produtos.
sltl SIM sn{ SIM SIil

SIl.|

2596

slir
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ANEXO IV
LISTA DE ATIVIDADEt; ESSEÍ{CI IS

1. assistêncla à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitôhres;
2, âsslstênclô social e atendimento à populôção em estado de vulnerabilidôde;
3. atividades de segurança públacâ e privadô, incluíalas a vlgllánciâ, a guar-
da e a custódla de presos;
4. atjvldades de defesa naclonale de defesa civil;
5. tránslto e transporte tntemacional de passaqeiros;
6. telecomunicaçôes e internet; servi@ de côl/ ceírter.;
7. captação, trdtamento e dÍstribuição de água
8, captação e tràtamento de esgoto e lixo;
9. gerêção, trdnsmlssão, distribuição e manutenção de energia eléHca e
de 9ás, incluindo o fomeclmento de suprimentos e os serviços correla-
tos necessários ao funclonamento dos sistemas de geraÉo, trônsmlssão
e distribuição de energia, bem como às respectivas obràs dê engenharia
relãclonadas a essas atlvidades;
10. lluminação públlca;
11. produção, distribulção, comerclãli2ação e entr€ga, reallzâdas presen-
clâlmente ou por meio do comérclo elehtnlco, de produtos dc saúde, ht-
giene, alimentos e bebldàs;
12. serviços funerários;
13. guarda, _uso e controle dê subsÉncias, materlais e equipamentos com
elcmentos toxicos, inÍlamáveis, radloativoa ou de aho rtsco, de{inidos oelo
otdênammto jrrÍidico brdsileiro, em atendimênto aos reoulsitos de smuáncâ
sanllárla, metrologiô, controle ômbiêhtal e prêvenção cohtrê IncÊndio;
14. vlgllâncla ê certificaçõês sanitárias e lltos-sanltárias;
15. prêvenção, contÍole e eíradicação de pragas dos vêgetals e de do.nça
dos anlmais;
16. lnspeção de allmentos, produtos e dêrivados de orioem anlmal e vêoetãl:
I 7. vlglláncia agropêcuária internactonal;
18. controlê de tÍáfego aéreo, aquático ou terrestre;
19. compensàção bancárlà, redes de (ãÉôes de crédito e débito, càlxas ban-
irios eleffinicos e outros serviços náo presenciais de lnstituicóes finânceiras:

- _.. sêrviços de paqamento, dê cÉdlto e de s,aoue ê aoorte orestâdos Delas-llístituições sup€rvlsionadàs pelo Banco Centrál do BàsÍ
21. serviços postàis;
22. trànsporte e entrega de cargàs em geral;
23. seÍviç06 dê transpoíte, ârnazenamento, cfiUêqa e loqística de caíoas eín oeíàl:
24. serviço relacionãdos à tecnoloqia da informaide de proceísamen[o aá
dôdos (data aênàer) para suporte dê outras ôtividádes previstas neste Anexo;
25. fiscalização tributáriâ e aduaneirâ;
26. fiscalização tributária e aduaneirà Íederal;
27. transporte de numêrário;
28. pÍodução e distribuição cle numeráÍio à populôção e manutencão da
infÍ-âestrutuÍa tecnolóqlca do Sistema Frnanceiro Nacionâl e do Srste'me dê
Pagamentos Brasileiro;
29. fiscalização ambiental;
30. produção, distribuição e comercialização dê combustíveis e derivados;
31. monitoÊmento de cohstruções e barràgens que possam acarÍetar risc;
a segurança;
32. levantamehtD e análise de dados gêológicos com vlstas à garahtia da
segúránça coletiva, notadamente por melo de alertô de rlscoínaturôts e
de cheias e lnundãções;
33, rnercâdo de capitêis e seguros;
34. culdados com ahilnals em catNeiro, bem coho, curdôdos veterinários e
fonecrmento de âlimentação pard animais domésUcos;
35. ativldade de assessoramehto em resposta às derhôidas que cohtihuem
em àndômento e às urgentes, incluslve serviços de contaUÍAade;
36. ativldades médico-periciôts tnôdtáveis;
37. fiscalização do trábàlho;
38, atividades de pesqursa, ctentíffcas, lâborôtoriais ou srmihres relaciona-
'rs com a pandemra da COVID-l9;

_,. ativldôdes de represêntaçào Judtciôl e extrajudiclal, assessoria e con-
-Írltoriô jurÍdlcôs exercidas Élâs'âdvocacias pú_bftcas é prlvadas, relaclo-

nadas à prestaçâo regular e temp€stlva dos serviços Bjblicos, bàm como
nas demôis questões urgentes, e os servlços de côrtónos extrâjudlciais em
reglme de plantão;
40. unldades lotéricas, somente quanto às aflvidades relativas às demâis
llstadas neste Anexo;
41. servlços de comerciallzação, reparo e manutençáo de pàÍtes e peças
novaS e usiadas e de.pneumátlcos novos e remoldãdos, somente quanto às
ativldâdes relôtivas às demôls listadas neste Anexo;
42. serviços dê rôdlodlfusSo de sons e lmaqêns e da imorensa êm oerât:
43, atividades de desenvolvimento de prod-utos e servicbs, incluÍdaÃ aoue-
las íêalizàdas por mêio dc staft-ups, somente quanto ás advidades rêiati-
vas às demals listadas nêste Anexo;
44. ativldades de comérclo dê bêns ê serviços, induídas aquêlas de ali-
mêntêção, rêpouso, limp.za, htqtene, comeritaltzacão. manútencão e as-
sistência técnicô àutomottvas, de convenlêôcia e conoêneres, desilnadas a
assegurar o transpoÊe e as atividádes logísticâs de todos os tipos dê côrga
êm rodoviôs e estrêdas;
45. atlvldades de pÍocessamento do benefrcio do s,eouro-desemoreoô ê dê
outros beneíícios relaclonados, por melo de atendtmãnto oresenàlalãu eb-
trõnico. obedecidàs as determlnaçõês do Ministério dô Saúde e dos órqãos
rêsponsávels pêlà segurançà e pelà saúde do tÍabalho;
46. atividade de locação de veícubs, somentê quâhto às aúvtdades relati-
vas às dêmais llstadas neste Anexo.
47. itlvidadês de prod!ção, dlstribuição, comerciallzação, manutenção, re-
po$çao, assisténcia técl1ica, monltoramento e inspeção de equipainentos
de infràestruturâ, lnstalações, máqulnas e equipaàeirtos em ieà1, lncluí-
dos e_levàdoÍes. escadàs rolantês e equipamdntàs de reíngeía;áo e climô-
uzôçao, somênte pàÊt serviços considerávers inadtávais;
48. àtividadês de produção, êxportação, importação ê transpoÍte de insu-
mos e produtos químicas, petroquímicos, plástico; em geràl; embalà9ens
de fibrâs naturais;
49. atividàdes c1rjo pmcesso produtivo não possa ser interromoido sob Dênâ
dc dâno rrfÊpanávÊl dâs iníôhçõcs. dos cqúipâmEntos, tôis co;o o prodcsso

65. Transporte coletivo intêrestaduale intermunlclpal de pâssàgeiros, ter.
restre, mêrítimo ê fluvial; e,
66. Funcionários qu€ prestam serviço em condôminos, entre eles. portelro,
zêladoÍ, vlgia. auxlliat faxineiro.

ANEXO V
LISTA DE SETORES TEi'ATICOS - PROTOCOLO ESPECÍFICO

. (www.covld-19.p.,gov.b.)
1. Espâços de üsitàção fubticã (museus e ouúos pontos tudstjcos) - Aberto
para bàndeFa lardnJô;
2. Atlvldades Ímobiliáriãs - Abeíto parà bãndeira vermelha;
3. Concessionáriâs - Abeno para bándeira vermelha;
4. Escritórios - Aberto parâ bôndeira vermêlha;
5. Restàuràntes a similâres - Aberto parà bandiirâ vermêlha;
6. Coméício de ruà - Aberto pârà bândeirà verínelhà;
7. Shopping Center - Aberto para bandeira vermelhâ;
8. Salão de beleza, baÍbeôrias e âlins - Aberto parô bandeira vermelhô;
9. Acôdemia - Âberto paí-ô bandeira larânja;
10. Teatro e Cinema - Aberto pâra bôndeía larànjâ;
11. Eventos (om ôglomeração - Fechado;
12. Indústriô - Ab€rto para bandeira vermelhâ;
13. Construção Ctvil - Aberto parô bândeirô vermelha;
14. Educação - Aberto pãrâ bandetra vermelhô;
15. Igreja - Aberto pará bahdetra vermelha;
16. Turismo - Ab€rto para bahdeira verhelha;
17. TranspoÊe coletivo interestàdual e interhunicipôl de passôgeiros, ter-
re-stre, mantirno e lluvtal - Âberto pará todas ôs bándeiÍ-â;; e, -
18. Bares e similâres - Aberto para bêndeira lôrénla.
AI{EXO VI - REVOGADO

Protocolo: 637678

D E C R E T O o 13a2, DE 17 DE ÍrtARçO DE 2O2t
Abre no Orçâmento Fiscal e da Seguridade Social, e;r favor doís) óroãoís.l
da Âdministração Pública Estadual, crédrto suplementar oor SUÉEúút ná
valor de R$ 29.016.347,55 para reÍorço de dotôção(ões) constgnada(sj no
Orçômento vlqente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO pARÁ, usando dês atribuições que lhecpll"r" 9. aÍt 135, incrso V e com tundamento no art. 204, 

-S 
13, ambos

da Constrtuição Estadual, combinando com o art. 60, inciso Iillã Let Orcã-
mentária no 9.160, de 06 de Janeiro cle 2021 '
DECRETA:
Art. 1: Fica aberto ao Orçamento Flscal e da Seguridade Social, em favor
do(s).órgão(§) da Administração públtca Estadual a seguir espectficadolsl,
o crédito suplementâr no valor de Rg 29,016.3a7,SS (únte e Nove Nlilhõ'es,
Dezesseis Mil, Trezentos e euarentô e Sete Reais e Cinquenta e Clnco Cen:
tavos), para atenaler à proqrdmação abaixo:

R$

(óDrco f0flTE iITUNTZT DBPEST VALOR

2810r04ó0811918715. cPR 030r 449052 308.300,00

0661 419010 7.000,00

5520123722r587669 - mooEpA 166l 4490t 589.000,00

56t12r 12X2978318 - rrrlrA 0ó61 319C93 2132,05

5ó20r2112615088238. mRPA 1.49C52 295.962,82

56201211261508€238 - mRPA 0621 (9052 1r1.102,63

69r012169511908793. SEmR 0301 s.116.691,&9

7920U8543119r8781. IDE[0R.€ro tót6

90r0110302150788r - FES 449052 22.020.110,m

Í0TAl- 29.016.3.17,55

5t2012372215m7669 - moüPÀ

0197

3350,ri

139030 12Í58,16

0l0l
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INSTRUçÂO NORM ATTVA Ne D l2OzOfiCMpA, de 25 de noyembro de zo2o. @j
EMEÍ{TA: DISPõE 5O8RE OS PROCEDIMENTOS
ADMINtsrRATtvos vtNcuuDos À orcnrreçÃo or
EsrADo DE E MERGÊN1\A/.ALAM t DADE ADM t N tsrRÀTlvA E
FtNANCEIRA MUNtctpAL E DÁ ouÍRAs pilovtDÊNctAs,

o rRrBU At DE COÍ{TAS DOS MUNrCÍprOS DO ESTADO DO pAú, no uso das atribuições constitucionais
que lhe são conferidas, bem como no exercício do poder reguramentar de matérias de sua atribuição no
âmbito de suâ competência e jurisdiçâo, na forma do ârt. 2', [, da Lei comprementar ne 109, de 27 de
dezembro dê 2016 e do art.3-o, do Regimento rnterno (Ato n-o L6/2or3r, por intermédio desta rnstrução
Normâtiva de cumprimento obrigatório;

coNslDERANDo a missão institucionar do TcMpA de garantir o controre externo, incrusive por meio de
orientação pedagó8ica aos jurisdicionados, de caráter preventivo, com vistas à promoção da eficiência e
probidade da Administração pública Municipal;

coÍtlslDERANDo a reguramentação dos procedimentos âdministrativos, vincurâdos à transição de
Soverno/8estão, nos termos da rnstrução Normativa nc 16/2020/rcMpA, que obietiva a preservação
administrativa, destacadamente quanto à necessária prestação de contas, com abrigo constitucionar,
conforme inteligência do art. 70, parágrâfo único, da CFl88;

coÍ{SIDERANDo a competência constitucionar, regar e normativa instituída ao TcMpA no âmbito de sua
jurisdição, obietivando a reguramentação de matérias que envorvam a gestão e a prestação de contas dos
recursos públicos municipais, inclusive quanto às providências â serem adotadas por ocasião da posse e
da transmissão dos cargos entre os titurares dos poderes púbricos, objetivando assegurar a prena
continuidade administrativa dâ gestão e o melhor interesse da população;

coNslDERANDo que a despeito das oÍientaçóes e monitoramentos rearizados pero TcMpA, são
evidenciados graves problemas e desorgenização de ordem administrativa e financeira, encontrada pelos
Sestores municipais rêcém-empossados, as quâis são utilizadas como fundamento à decretação de estado
de emergência;

coNslDERAÍ{Do que pâra a ediçâo destas decretações, exrge-se o detarhamento e pormenorização na
delimitação do objeto, estritamente vincurado à situação emergenciar verificada no município, a quar
estabelece paíámetros de atendimento e intervençâo junto à situação de anormaridade e, por
conseguinte as medidas e demais providências urgentês que visem, sobretudo, resguardar a segurança
de pessoas, obras, serviços e outÍos bens públicos e particulares;

coNslDERANDo, ainda, a especiar necessidade de observância dos princípios que regem a administração
pública, em especial, dâ continuidade administrativa, da impessoaridade, da boa-fé, da transparência, da
probidade administrativa e da supremacia do interêsse público, no âmbito municipal do Êstado do pará;

cot{slDERANDo, por fim, a necessidade preventiva de preservação do espírito repubricano, na sucessão
dâs gestôes municipais, garantindo-se as condições mínimas de acesso às informâções e outras
providências preliminares, às novas administrações que se iniciam com a posse do' ereitos, a partir de o1
de jeneiro de 2021.

1
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RESOLVE: Aprovar a tnstrução Normativa ne ofil2o2olTcMpA, que disciplína os prazos,
técnicos e demais orientações, vinculados aos procedimentos administrativos à decretação
emergêncía/calamidade administrativa e financeira munícipal e dá outras providências, com
disposições:

Art' le' Para fins desta lnstrução Normativa é considerando estado de emergência/calamidade
administrativa e financeira a situação excepcional e não prevista, evidenciada por fatos alheios à vontade
do gestor municipal, nos primeiros 30 (trinta) dias de mandato, mediante a devida comprovação da
necessidade de adoção de medidas urgentes e temporárias que evitem a ocorrência de solução de
continuidade administrativa, as quais comportem risco à segurança de pessoas, à manutenção de serviços
essenciais e a preservação de obras e a outros bens púbricos e particurares.

Parágrafo único' são considerados serviços essenciais, nos termos do caput deste artigo, os
relacionados aos serviços de:

a) assistência médica e hospitalar

b| desenvolvimento da educação, alimentação e transporte escolar;
c) assistência social;

d) transporte público municipal; e

e) limpeza e conservação urbana ou rural, captação e tratamento de esgoto e lixo.

Art' 2e' o ato que decretar o estado de emergência/calamidade administrativa e financeira no âmbito
municipal do Estado do Pará deverá precisar a situação anormal abrangida, fixando seu objeto,
fundamento e medidas que serão adotadas pelo Poder Público Municipal, limitadas ao prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias a contar de sua edição.

§ ls' É vedada a edição de ato (decreto) previsto o art. 1e, desta lnstrução Normativa, formulado com
ausência/dubiedade na especificação, delimitação imprecisa ou genérica de seu escopo, para além de
consignado com efeitos ampliativos.

§ 2e' Em caso de não observân cia do caput e §1e deste artigo, a análise da regularidade das medidas
editadas e, em especial, das contratações porventura decorrentes do estado excepcional, será feita com
base no cotejamento entre a situação anormal verificada no município e o relatório circunstanciado,
exigido na alínea "a", do art. 5e, desta lnstrução Normativa.

Art' 3s' o ato de decretação de estado de emergêncía/calamídade adminístratíva e financeira será
publicado na lmprensa oficial do Estado ou do Município, no Portal da Transparência Municipal; no Mural
ou Quadro de Avisos de cada Poder, bem como será encaminhada por meio de ofício ao TCMpA, ao
Minístério Público Estadual do Pará (MPPA) e ao Poder Legislativo Munícipal, no prazo máximo e comum
de até 02 (dois) dias úteis, objetivando o mais amplo conhecimento das entidades referenciadas e, ainda,
do preconizado controle social, à luz das disposições contidas na Lei de Acesso à lnformação - LAl.

Parágrafo único' A remesse do ofício previsto no caput deste artigo, ao TCMpA, dar-se-á,
preferencialmente, por rneio eletrônico, através do e-mail: protocolo@tcm.pa.gov.br

Art' 4e' A decretação de emergência/calamidade admÍnistrativa e financeira não exime a demonstração
da obtenção da melhor contratação possível para atender à necessidade emergencial e as formalidades
consignadas junto às previsões fixadas pela Lei Federal ns g.656/93 e demais normas aplicáveis às
contrataçôes realizadas pela Administração pública.

regram

de estado de

r as seguintes
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Parágrafo Únko' o ordenador responsáver não estará isento da resp,onsabiridade com a normariz"j;: -<üdo serviço público âfetado, nem pelo dano causado à Fazenda pública, no .".o de .orprorafu(,.f&t _- 
Isuperfaturamento, nos termos do §2e, do art.25, da Lei Federal ne 8.666/931. -(3__. .

Art' sr' os chefes dos poderes púbricos Municipais que decretarem situação de emergência/caramidade
em decorrência de grave anormalidade administrativa e financeira deverão remeter a este Tribunal decontas dos Municípios do Estado do pará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ediçãodo ato, os seguintes documentos e informaçôes:

el reratório circunstanciado motivando de forma precisa e minuciosa todâs âs ocorrências que
ensejaram a decretação excepcionar e as medidas administrativas previstas, evidenciando, âindâ,os erementos com pertinêàcia à rearização da trãnsição de mandato/gestão, nos termos dalnstrução Normativa ne 16/2020/fCMpA;
b) comprovar as medidâs administrativas e/ou as ações judiciais defragradas ou propostas para
reparâr eventuar dano sofrido pero erário municipar e responsabirzar ()5 supostos agentes
causadores, acompanhado de cópia dos respectivos documentos;
c) fixar os procedimentos de aquisição direta de bens e serviços reârizados e previstos, com basena referida decretação, com a indispensáver fixação de correração entre a ação executada e a
situação emergencial evidenciada;

§ le' o reratório circunstanciado de que trata a arÍnea ,,a,, deste artigo, deverá ser eraborado esubscrito pero chefe do respectivo poder Municipar em conjunto com o responsáver pera unidade deControle lnterno vinculada.

§ 2r. A remessa dos documentos e informações previstos neste aÍtigo, ao TCMPA, dar-se_á,preferencialmente, pot meio eletrônico, através do e_mail: protocolo@tcm.pa.gov.br .

Art' 6r' os processos das contratações e respectivos contratos ou instrumentos congêneres firmados
durante o período alcançado pelâ deÍetação de emergência/calamidade, cuja licitação fundamento noinciso lv, do art 24, da r"ei ns 8.666/932, dêverão ser informadas imediatamente, ao TcMpA, conforme
regramento fixado.iunto ao Murar de Licitações, bem como rançados, no prazo não superior à 05 (cinco)
dias úteis, junto âo portal da Transparência Municipal.

§ 1c' os bens adquiridos e/ou os serviços contratados devem ser destinados exclusivamente ãoênfrentamento da situaçâo emergência ou de caramidade administrativa, evidenciada no âmbitomunicipâl e que deram ensejo a decretação prevista nesta rnstrução Normativa;
§ 2'' No caso da contratação direta, decoÍrente da decretação de situação de emergência, semprejuí20 das demais exigências regais, deverá, no que couber, observar os seguintes procedimentos:

al soli€itação do materiâl ou serviço, com descrição clara do objeto e justificativa de sua
necessidade;

b) especificação do objeto e, nas hipóteses de aquisição de mâterial, dâs unidades e quantidades
a serem âdquiridas;

! Art.25. É inêxigível a licitação quando houvêr inviabilidâde de competição, em espêcial:
§2r' Nâ hipótese destê artigo ê êm qualquêr dos casos de dispensa, se co.oarfi.rr.*ar-renlo, respondêm solidâÍiementepelo dano causado à Fazêndâ púbri.a o foínêcedor ou o prêstadorde sêrv'to, 

" 
o 

"r"n,-Jroo,,ao 
,"spon§áver, sem prejuízo de outÍas§ançôes legals cabíveis.

I AÍt.24. É dispensávele licitaÉol
lv _ nos 

'âsos 
de emêr8ência ou de calâmidade.pública, quendo câradert2eda urtência de atehdlmento de situaÉo que possão'ásronàr prejuÍzo 0u cohprometera seguênçâ de pessoas, obres, sêrviçoa, 

"qrtp"i,"n,o, " 
ortros bêhs, púbricos ol] paítrcurâres,e sohente pàra os bens he€êssários ao etendlmehto de sltuâÇão emergenciâlou calemltque possâm ser concruídes no pÍazo háximo de 18o (cento ê oftehta)d;s ."nr""rrro, 

"ll",n',jrr'l'*1:::T,I....."T#riljT:emeígênclâ ou calâmidadq vedadâ a prorrogação dos r€spectivos contrátos;
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c) apresentação de projeto básico e/ou executivo para obras e serviços, no que couber;
d) indicação dos recursos para a cobertura da despesa;
e) pesquisa de preços em, pelo menos, três fornecedores do ramo do objeto licitado, aportando-
se justificativa, em caso de não atendimento;
f) juntada ao processo administratÍvo vinculado dos documentos originais ou cópias autenticadas
ou conferidas com o original das propostas de preços e demais documentos de habilitação exigidos
do proponente ofertante do menor preço ou da melhor proposta;
g) autorização do ordenador de despesa;
h) emissâo da nota de empenho;
i) assinatura do contrato ou retirada da carta-contrato, nota de empenho, autorização de compra
ou ordem de execução do serviço, quando for o caso.

Parágrafo único: A apresentação dos documentos elencados nas alíneas t.g", .,h,, e ,,i,, sãoabsolutamente obrigatórios.

Art' 7s' No âmbito do Poder Executivo Municipal, todos os processos de contratação de bens e servÍços
executados sob a égide da decretação de emergência/calamidade administrativa e financeira deverão serautorizados prévia e expressamente pelo Prefeito Municipal, respondendo este, solidariamente, comeventuais irregularidades detectadas pelo controle externo deste TCMpA.

Art' 8s' No prazo de até 30 (trinta) dias, após o encerramento do prazo de vigência do decreto deemergêncía/calamidade administrativa e financeira, o chefe do poder públíco Municípal deverá elaborare remeter ao TCMPA' ao MPPA e à câmara Municipal o relatório conclusivo, sobre todas as açõesadministratívas e judiciais realizadas, contendo detalhamento quanto às despesas realizadas econtratações operacionalizadas sob a égide do citado ato, subscrito pela unidade de controle lnterno
Municipal.

§ le' Havendo sonegaçâo de documentos e/ou informações elencadas nesta lnstrução Normativa ou,ainda' no caso de constatação de lndícios de irregularidades ou de desvio de recursos públicos, semprejuízo das medidas oponíveis cautelarmente e junto às respectivas prestações de contas, o TCMpA
representará tais fatos ao MpE-pA, para adoção das providências cabíveis.

§ 2e' o relatório conclusivo de que trata o caput, deverá conter concrusões objetivas sobre a situaçãoenfrentada' posicionando-se sobre os aspectos financeíros, orçamentários, operacionais/gerencías,
patrimoniais e fiscaís do município, devendo ser elaborado e subscrito pelo chefe do respectivo poder
Municipal em conjunto com o responsável pela unidade de controle lnterno vinculada.

Art' 9e' Durante o período de vigência de estado de emergência/calamidade, evidenciada
destacadamente na questão financeira, ficam vedadas a realização de eventos culturais no âmbito
munícipal' patrocinados/custeados, total ou parcialmente, com recursos do erário, passíveis de aplicação
de medidas cautelares e outras providências no âmbito deste TCMpA, sem prejuízo da comunicação denotÍcia de fato, ao Ministério púbrico Estaduar, para as medidas de arçada.

Art' 10' o descumprimento injustificado dos termos desta lnstrução Normativa deverá ser objeto derepresentação ao rcMPA, pelo servidor responsável pela unidade de controle tnterno Municipal, para aadoção de medidas corretivas e sancionatórias cabíveis, previstas na Lei orgânica e Regimento lnterno
deste Tribunal, sob pena de responsabilização solidária.

4
Trav. Magno de Araújo, 474 -TetégraÍo.
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ÂÍt' 11' As demais situaçôes de decretação de situação de emergência e/ou estado de calamidade púbrica,conceituadas nos termos dos incisos ,r e rV, do ou.."to r"ãu."t-r" 7.257, de o4/ogr2070, deverãoobservar o regramento e orientações erp"aia" po,, 

"rt" 
iirrapil no, ,"rro. o, tN ne 021202,/TcMpA.

Art' 12' ordem de serviço lnterna, a ser proposta pelo Núcleo de Assessoramento Técnico e aprovada em

;:::,:il:1T[::i::,::i".';"1" até,,4/o.^/2!o2t,oo',u,."1, 
'*idas e demais 0.,,0u".",i.

públicos Municipais lurisdicionadol 
na fiel execução dêsta lhstrução Normativa, perante os podeÀ

AÍt' 13' Esta Instrução Normativâ entra em vigor na data de sua pubricação, revotando-se as disposiçõesem contrário, em especiar, as previstas pera rnstrução Normativ, nn oor/rorr/raroo.

Tribunal de Contas dos MuntcÍplos do Estado do pará, ZS de novembro dê 2O2o-
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FRÂNctsco sÉRG to BEUCH DE souzA tEÂo
Conselheira/presidente/f CM pA

José CârÍos Araújo
Conselheiro/Vice-presidente/f CMpÂ

SEBASTIÃo cEzAR TEÃo coI.AREs
Conselheiro/Corregedor/f CMpA

MARA tÚcIA EAREAIHo DA cRuz
Cohselheira/Ouvidora/fcMpA

ANToNto JosÉ
Cohsêlheiro/úice-p

cosrA DE FREtrAs GUTMARÂES
residehte da Câmara Especial/tCMpA

sÉncro FRANco DANTAS
Conselheiro Subs tuto/Convocado/f CMpA

5
Trav. Magno de Araúio,
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ASSEMBLÉIa lresLATrvA Do EsrADo Do p*nÁ

DECRETo LEGrsLATrvo NC 3 4lz.ozo

Prorroga para os fins do disposto no art.

65 da Lei ComplementaÍ Federal n' l0l,
de 04 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública, nos ternos
da solicitação do Covernador do Estado,
eneamiúa por meio da Mensagern n"
073, de 14 de dezembro de 2A20.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARA estatui e a sua Mesa
Diretora promulga, o seguinte Decreto Legislativo:

Art. I o. Fica prorrogada para os fins do art. 65, da Lei Complementar Federal nn 101, de
04 de maio de 2.000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos tennos da solicitação
do Govemador do Estado, encaminhada por meio da Mensagem no 073, de 14 de dezembro
de2020.

Aí. 2o. Fica mantida a Comissão constituída no âmbito da Assembleia Legislativa
através do Decreto Legislativo n' 02, de 20 de março de 2020. composta por cinco
Deputpdos. com igual número de suplentes, som o objetivo de acompanhar a situação tlscal
e a execução orçamentríria e financeira das medidas relacionadas à pandemia da COVID- 19.

Art. 3". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA CABANAGEM, MESA DIRETORA * ALEPA, de dezennbro de 2.020

Deputado DANIEL SANTOS
Presidente

Projeto de Decreto Legislativo n" 1A912.020

Palácio Cabanagem - Trav. Do Aveiro, 130 - C idade Velha - Belêm/PA Cep ô6.020-070
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATN'O O 112, DE 15 DE OCZEHBRO DE 2O2O.
Prorroga, para os fins do dlsposto no aft. 65 da Lel Complementar Federal
no 101, dê 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calômidadê
públlca, nos termos da solicltação do Govemador do Estado, encamlnhadô
por meio da Mensâgem no 073, de 14 de dezembro de 2020.
A ÂSSEMBLÊIA TEGISLATIVA DO ESTAOO OO PAú ESIAtUI E SUA ME5A
Diretora promulgã o sêguinte Decreto Legislâtivo:
Art. 10 Fica prorrogada, para os fins do aÉ. 65 da Lel Complementar Fede-
ral no 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calàmidâde
públlca, nos termos da Sollcltação do Governàdor do Estado, êncaminhôda
por meio da M€nsagem no 073, de 14 de dezembro dê 2020.
Art.20 Fica môntida a Comissão, constituída no ámbito da Assemblela
Legislativa, por meio do Decreto Legislativo no 02, de 20 de março de
'020, composta por tíês Oêputados, com igual número de suplentes, com

\- objetivo de acoínpanhar a situação fiscôl e â exêcução orçâmentána e
flnãncêlrô das medldas rêlàcionadàs à pandemia do COVID-19.
Ârt.3o Este Decreto Legislatav,o entra em vigor na datô dô suâ publicâção,
PALACIO CABANAGEM, PLENARIO NEWTON MIRANDÀ, T{ESA DIRETORA
DÂ ÂSSEMBLEIA LEGISLATTVA Do EsrADo Do pAú. EM 1s DE DEZEM-
BRO DE 2020.
oêputãdo DR. DANIEL SANTOS
Presidênte da Assemblêia Legislatlva do Estàdo do Pará

Dtpitâdo Ex !0 P$lEt{TÀ

1o Sroetiírio

DOübd{ VICI0R DIÀS

20 Sêsüiíro

Protocolo: 613293

TRIBUNAIS DE CONTAS

PORTARIA NO 3ó.370, DE 05 DE Í{OVE].IBRO DE 2O2O.
O Secretárlo de Gestão dê Pêssoas do Tribunãl de Contas do Estàdo do
Pani, no uso de suas atribulções de acordo com a Portarla no 29.29212015,

CONSIDERANOO os têrmos da Llccnça Í\,|édica doÍCÉ no 226/2020, de 22-
10.2020, protocolizado sob o Expediente no 52174212020,
RESOLVÊ:
CONCEDER à servidora ISABELA DA ROCHA RIBEIRO, Auditor de Controle
Extemo, mãtíÍcula no 0101540, 02 (dois) dias dê llcençà parà trâtamento
de sâúde. nos termos do artigo 81 da Lei no 5.810/94, no período de 22
.23-1O-2O2O.

Protocoto: 613499

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsÍaDo Do paRÁ
TERIIO AOITIVO NO 07

COIITRÁTO No 1712016
DÀTA ASSINÂTURÂ: lA/ 72 I 2o2o
OBIETO: Repactuação de vôlor, para a manutênção do reequllíbrio êconô-
mico e finarceiro do cohtrôto, em ià25o da CohvehÉo Coletivâ de Trabalho
2O2O/2O2|, ê do Acordo Colêtlvo de Trábalho 2020/2020.
VALOR ANUAL: R$ 217.318,36
DoTAçÃo oRÇÂMEMrÁRrA:
020101.......,.............,...TÍibunal de Cohtês do Estado do Pará
01.032.1455.6267...,....Opêraclonalização dâs Ações Admlnlstrativas
Fonte dê Recursos:
01 ................................ Ordlnárlos
12 ..........,..................... Patrimonial - Outros PodeÍes
Natureza dê Despêsa:
3390.37. 05,..................Serviços de Copa e Cozlnha
Contenção de Crédlto: 2020ND00178
CONTRATAOAI SGE SERVIçOS GERAIS E ENGENHÂRIA EIREU
ENDEREÇO: Av. Senãdor Lemos no 2053, sala 32, Belém.
CNPI: no 83.343.665/0001-25.
ORDENÀDOR DE DESPESA: Odllon Ináclo Telxeira

Protocolo: 613382

ourRAs MAÍÉRras

REsolucio o- 19-232
(Proc$ro no. 2O2O/51156-3)

Arquivahehto e 8aixa, Autuôção ihdevlda. Desentranhamehto de docu-
mentos e ahexãção ao processo no 2019/53903-3.
O Plehário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atri-
bulções legôls e reglmentais,
Consldêrando o Íelôtório e manifestâção dê fls. 9 ê 10, ondê a Secreta-
ria de Controle Extemo atesta que o expediente que deu origem ao pre-
sente processo se rêferc à dlllgência sollcltada nos autos do processo no
2019/53903-3, sugerindo o desentranhahento da documentação de fls. O1
a 07 e a anexação ao raferldo procêsso;
Cohsiderahdo, Alnda, ô manifestação dâ Presidência cohstônte da Ata no.
5.753, desta data;
R E S O LV E. unanlmemente:
Art. 10 Fica aütoÍizâdo o ãrqulvamênto ê bâixa dos sistemas do Proaês-
so no 2020/51156-3, tendo ern vistâ suâ autuação andevida, vez que a
documentaÉo encãmlnhada a este Tribunãl se refere ao atendlmênto dê
dillgência requerlda nos âutos do Processo no 2019/53903-3, devêndo ser
desentEnhada ô docurnehtâção de l1s, 01 a 07 e ahexada no referido pro-
cesso.
Art.20 Esta Resolução entrâ em vigor na data de sua publicaçâo.
Ílibunal Pleno do Tribunãl de Cohtas do Estado do Pará, em Sessão Ordi-
nárla Virtuàl de 16 de dezembro de 2020.

RESoLUç^ô rao- 19-23!
(Proc...o no. 2Ol9/51055-2)

Àrquivamento e Balxa. Devolução de documehtos ao IGEPREV.
O Planário do Tribunal de Contâs do Estado do Pará, no uso dê suas atrl-
buições legais e regiÍhentais,
Considerando o expediente no 523O5O/2O20 do lnstltuto de Gêstão prevl-
denclárla do Estôdo do Pará, no quâlsolicitê ô devolução da documêntaÉo
original do processo no 2020/51055-2 tendo em vista â necessldade de
anllar o ato de concessão do beneflcio, conslderôndo o falecimento da
sêryldora em data anterlor à publicação do ato;
Consideràndo o Despacho do Excelentíssimo Senhor Conselhearo Relator
Fernando de Castro Ribeiío, no quàl âutoriza â restituição da documen-
tação;
Considcrando, aindà, a manifêstação dâ Presidência constante dâ Ata no.
5.753, dcsta dôtâ;
R E S O LV E, unahimemente:
Art. 10 Fica autoaizôdo o arquivâmento e bôixô dos sistemâs do Proce*so
no 2020/51055-2, promovendo-se o desentranhamcnto e devolução dâ
documentÀção originâl ao Insútuto de Gestão Prêvidenciáriô do Éstãdo do
Pârá.
Art. 20 Esta ResoluÉo.ntrâ em vigor ná data de sua publicação.
Tribunal Pleno do Íribunal de Contas do Estàdo do Pâíá. em Sessão Ordi-
náriâ virtual de 16 de dezêmbro de 2020 

protocoroi 6t3a29

DECRETO

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

ERRATA

/a-
TRIBU'{AL DE CONTAS DO ESYADO DO PAIA , ,

ERRÂTA ! \
No Contrôto: 13/2020 : j \
conrràtadà: INúoúvEL MÂRABÂ coÀ4ÉRcÍo E sddnco rB roaEl.tE E[+
rRôNrcos LrDA , . --iZó?) 

.-
N" Publrcação DOE: 612974 de 19lr2l2120 ,rr-.- ' 

.

ondê ÊG lê! Modalidade ucitatória: Pregão Eletrônicd oôÍ&zo . , ,
Lci.-.ê: Dispensa de Ucitação no 08/2õ20 {}1 \_.

PÍo-tEGÜl6Í'É13345

TERMO ADITIVO A CONTRATO

ADi{TSSÃO OE SERVIDOR

PORT^RII tao 36.53& DE ,.8 DÊ DEZEI.IRO DE 2O2O.
O Presldente do Tribünôl de Cootâs do Estado do Pârá, no uso de suâB
atábuições,
CONSTDER NDO o Memor.ndo no M712020 - cAg. LCI, protocolizado sob
o Expediente no 523573/2020;
RESOLVEi
NOMEÁR ANA I'4ANUELA SILVÂ lOÃO, para exercer o cargo êm comissâo de
Dlretor Ouvidoria Ns-02, a partir de 15-12-2020,

Protocolo: 613,a15

LICE çA PÂRA TRATAI{ENTO DE SAÚDE
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@Hii*àn'. ítÀM #^, Q, O que você quer saber sobre a Amazônia?

Crrntatc Ânr.rnsiã Envi{i Sua Mêtériã
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com a nova cepa no oeste do Pará,governo anunciii _oâr . '
bandeiramento preto na região do Baixo Amazonas e.@ba
Norte
Os munieípios que fazem parte dessa região passam a entrar em lockdown; mudanças devem iniciar partir da
meia-noite da próxima segunda-feira (r)

ffifi§i:#lTlHffi.#ffi:l*. offio@
Ogorcndo HelderBarbalhoanunciou na manhã destesábado, (30),pormeiodesuasredessociais,quevai aumentaro rigorsoheadefiníçãode
bandeiras de riscoda pandemia no Baixo Amazonase Calha Norte. Dessaforma, os municípios queÍazem parteda região passam de bardeíra
vermelha para preta e passam a entrarem lockdown.

A preocupaÉo é dar resposta mais rápida sob,re necessidade de adotar restriçôes quando há principalmente piora das condições da pandemia. Ás
mudançasdevem ser rodadas a partirda meia-noite da próxima segunda-feira, (1), porconta do aumento no núnrero deda procura por leitos
clínicos, leitos de UTI e novos casos registrados do noro coronavÍrus.

A nova medida adotada pelo governo deve afetar os municípios de Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Monte Alegre, óbidos,
Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa.

"lsto é necessário para salvar a vida da nossa população e evitar a proliferação dovírus e, consequentemente, problemas graves que possam levar a
óbito muitos paraenses. Não podemos deixar que isso aconteça em nosso estado'l disse ogovernador.

Na noite desta seda-feira (29) o lnstituto Evandro Chagas, identificou a presença de duas infecções pela mais recente variante do SAR$CoV-2
(nwocoronavírus)quecircula em Manaus (AM) em pacientesnoEstadodo Pará.Anova cepafoidetectada em um homemde53anoseuma mulher
de 2ó anos, ambos residentes em Santarém, no oeste parãense. Os dois pacientesjá receberam tratamento e se encontram estáveis
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AGÊNCIA PARA*I

Governo do Estado publica decreto com
novo bandeiramento do Baixo Amazonas

Medidas mais restritivas começam a valer a partir de 00h da próxima
segunda-feira (1")

3 OlOll2O2l 20h 1 6 - Atu aliza da em 3ololl2o2l 20h 54

Por Barbara Brilhante (PGE)

O Governo do Estado publicou, no início da tarde deste sábado (30), atualização no

bandeiramento das regiões de regulação de saúde do Pará. De acordo com o Decreto

Estadual 8OO|2O2O, disponibilizado no Diário Oficial (DOE), a alteração na bandeira da

região do Baixo Amazonas, que passou de vermelha para preta (lockdown), começará a

valer a partir de 00h da próxima segunda-feira (1").

Desta forma, a orientação do Estado é que os 14 municípios pertencentes à região

suspendam todas as atividades não essenciais e decretem restrição máxima à circulação

de pessoas. As cidades afetadas são: Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro,luruti,

Mojuídos Campos, Monte Alegre, Obidos, Oriximiná, Placas, Prainha, Santarém e Terra

Santa.

O comunicado sobre a mudança foi feito também na manhã deste sábado, pelo governador

Helder Barbalho, após a confirmação, pelo lnstituto Evandro Chagas, de dois casos no

Pará, ambos no município de Santarém, da nova cepa da Covid-19. A mesma varíante

circula no estado do Amazonas e foi apontada como uma das razões para o colapso no

sistema de saúde da região.

A legislação orienta que cidades em lockdown adotem a regra de proibição de circulação

de pessoas, exceto por motivo de força maior, sendo permitido neste caso o deslocamento

de apenas um membro da família ou por unidade residencial, que poderá estar

acompanhada por criança pequena.
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"O aumento na procura por leitos clínicos e leitos de UTI para pacientes de

Covid-l9 nos trazem severas preocupações da capacidade do nosso sistema i

deatenderatodos.Porestarazão,pedindoacompreensãoeasolidariedade,
estaremos mudando o bandeiramento da região. Isto é necessário para salvar a,

vida da nossa população, para evitar a proliferação do vírus e, '

consequentemente, problemas graves. Não podemos deixar que isso aconteça

no nosso Estado", disse o chefe do Executivo Estadual, por meio das suas

sociais.

redes



Restrições mais severas

Durante o lockdown, o Decreto Estadual indica que o deslocamento seja feito somente

para aquisição de alimentos, medicamentos, produtos médicos ou de higiene pessoal,

exames e consultas médico-hospitalares, além de operaçóes de saque e depósito de

numerário. Ficam permitidas também a realização de trabalho e atividades consideradas

essenciais, conforme lista disponibilizada no próprio decreto, e para acompanhar a

consultas e exames médicos pessoas com problemas de saúde. Em todos estes casos, fica

obrig atória a comprovação.

Serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de celular seguem permitidos nos

municípios, porém deverão ser exígidos dos passageiros a comprovação do motivo da

circulação.

As atividades religiosas deverão ser realizadas de forma remota e ficam proibidas reuniões

em ambientes públicos ou prívados, independente do número de pessoas, inclusive de

pessoas da mesma famflia que não coabitam. Da mesma forma, ficam suspensas visitas

em casas e prédios, exceto no caso de pessoas exercendo atividade essencial.

Estabelecimentos que desempenham serviço ou atividade essencíal podem funcionar,

seguindo os protocolos obrigatórios de segurança, assim como também feiras de rua e

serviços delivery, sem restrição de horários, de alimentos in natura ou industrializados,

incluindo: comida pronta, medicamentos, produtos médico-hospitalares, de higiene pessoal

e de limpeza.

Os municípios em bandeira preta, indicando zona de contaminação aguda, devem seguir

com as aulas presenciais suspensas nas redes de ensino públicas e privadas. No caso das

escolas particulares, o decreto permite que sejam realizadas presencialmente somente a

partir da bandeira laranja.

'O decreto não tem uma data para ser revogado, mas pode ser revisto a
qualquer tempo. Esperamos que as novas medidas reduzam a contaminação

da doença e tornem o cenário epidemiológico positivo", concluiu o procurador-
geral do Estado.

G Veja Também
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PANDEMIA 3o,io3 o8h31

fugliça decide pelo encerramento d
retomo à bandeira vermelha na Região Metrop_qlitana

COVID-19 3o/oi oBh22

Estado retoma atiüdades não essenciais na Região
Metro@ge acesso ao Marajó
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